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2lmuistos r Dignisstmos fífnl)are5 Ufpifôfntflntre 
iifl naido. a 

Pela terceira vez nesta Legislatura cabe-me a honra de apre- 
sentar-vos ms informações sobre os objeclos mais importantes da 
Repartição da Justiça. 

O Governo Imperial n5o pódc deixar de congratular-se com 
o Corpo Legislativo, tendo de communicar-lhe que cm nenhum 
ponto do Império foi a paz publica perturbada. 

Pacificada a Província de Pernambuco, o espirito de des- 
ordem liceu, se naoextincto de todo, sem força ao menos para 
tentar novas empresas contra a ordem publica. 

Releva não dissimular com tudo a existência de huma pro- 
paganda que aconselha por meios revolucionários reformas ra- 
dicaes nas Instituições adoptadas pela Naçüo; felizmente esta re- 
conhece que só no desenvolvimento dessas instituições, subordi- 
nado aos princípios cardeaes da Constituição, encontrará grandeza 
c prosperidade. Os reformadores pois naufragão sempre contra 
a resistência que a seus sonhos oppõe a consciência publica , es- 
clarecida pela dolorosa experiência das desordens passadas. 

A despeito dos sustos e temores, que na população se tem 
querido incutir, á despeito das ameaças, que diariamente se di- 
rigem ao que está estabelecido, graças ao estado de calma devido 
á convicção intima da Nação c á constante vigilância do Go- 
verno, como que arrefecerão as paixões politicas, e o espirito 
publico entrou em nova senda, que sem duvida deve levar-nos 
á prosperidade. 

O estado das nossas finanças hc lisongeiro, as rendas cres- 
côrão de hum modo espantoso , o credito publico (lorcsce e con- 
solida-se, os capitães particulares começão á arrojar-se cora- 
josos á empresas de vulto ; taes são , Senhores, os factos que vos 
devem assegurar a ausência do menor receio da parte da Nação 
de que seja perturbada a paz publica. 

Ao Corpo Legislativo pertence roborar essas tendências al- 
tamente manifestadas, e em parte realisadas, encaminha-las, 
abrir o vasto Império Americano ás conquistas da civilisação. 
A Nação o espera com segurança do illuslrado patriotismo de 
seus Representantes, e o Governo procurará não desmerecer do 
vosso confiança continuando como até hoje a manter os direitos 
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de todos pela severa administração da Justiça, e pelo respeito 
dos interesses legítimos. 

Se a tranquillidade publica offerece-nos agradavel aspecto, 
o mesmo ntío se pôde dizer da segurança individual. Temos 
melhorado, he verdade; mas não chegamos ainda ao ponto que 
tanto he para desejar. O numero dos crimes contra a pessoa 
tem diminuído em geral, c já hum grande e muito vantajoso 
resultado tem conseguido os esforços do Governo; fazem-se os 
processos, conhecem-se os criminosos , e alguns tem sido julgados 
e condemnados. Os grandes criminosos que antes espalhaváo 
o terror pelos povoados, vivendo em estado de continua ameaça 
contra a Sociedade, andSo hoje foragidos, homisiados, sempre 
receosos de serem capturados. Os asylos que outr'ora encon- 
traváo em certas propriedades, que a voz publica apontava, e 
que a autoridade respeitava, quasi de todo desapparecêrâo. Mo 
está porém tudo feito; ainda em alguns pontos do Império, e 
especialmente em Caxias, crimes graves se repetem com freqüência; 
o Governo auxiliado por seus Delegados nas Províncias procura 
pôr termo a esse estado de cousas, e não poupará meio algum 
para fazer que a Justiça seja completamente livre em sua acção, 
e inflexivel em suas decisões. O Cidadão pacifico e uai a Patria 
ha de convencer-se que na Autoridade publica encontrara sempre 
rrotecção e defesa dos seus direitos. ^ . 

A criminosa reunião que existia na Serra Negra, Cornai ca de 
Paiehú deFlorcs, em Pernambuco, como noticiei cm o meo ul- 
timo Relatório, tem sido por diferentes vezes debandada, e de novo 
torna para aquelle lugar, valhacouto asado para taes reuniões. 
As tronas batem aquelles sitios, eis se dispersão os malleitores; 
íleixão-os, e immedialamenfe estes voltão ao seu refugio para 
d ahi ameaçarem os pacilicos moradores da visinhança. Nenhuma 
importância política tem essas reuniões criminosas; a lohcia lia 
de acabar com suas correrias. 

Devo todavia referir-vos, que alguns dos asylados da Serra 
Neara em huma das dispersões a que forão forçados, dingirao-se 
para ò Termo da Mata Grande, na Província das Alagoas, 
donde sc retirarão perseguidos pela Policia. . ,, , 

Csta invasão de facinorosos deixou receios no Termo da Mata 
Grande , e as inimizades particulares fllli^r5<> ^fiarSrían 
tirar pretextos para perseguições, que certoperturbauãoe lran- 
quillidadc do lugar se não fora a prudência do Governo qut 
conseguio serenar os espíritos. T , Pmvinci-» Ha 

Alguns facinorosos da Barra da Natuba, 'ia 

Parahiba, entrárão na de Pernambuco, e ^.1'* 
Bom Jardim, Comarca do Limoeiro, assaltárão o engenho da 
Serra Verde, pertencente a João Climaco Filgueira de Alhu- 
bnqerque, assassinárão a mulher deste e seu cunhado, e iou- 
bárão-lhe quinze escravos, e outros objectos. lomárao para a 
Barra da Natuba, perseguidos pelo 2.° Batalhão de Caçadores, 
cuja marcha foi ordenada pelo Presidente da Província de l er- 



nambuco. Este faclo foi logo aproveitado na Barra da Natuba 
para desenvolverem-se perseguições dictadas pela intriga, que 
cntào dominava no lugar. Felizmente acalmou o estado de irri- 
tação dos espíritos, e tudo se acha em seu estado normal. 

Na Comarca da Maioridade, Província do Rio Grande do 
Norte, deo-se hum condicto entre o Delegado de Policia do Termo 
da Imperatriz, nomeado pelo Vice-Presidente da Província, e os 
Juizes de Direito da Comarca e Municipal e de Orphãos do dito 
Termo, que por certo perturbaria a tranquillidade publica, se 
essas autoridades nSo voltassem ao bom accordo de nõo escan- 
dalisarem a povoaçao com o seu procedimento , o que em grande 
parte foi devido á chegada do actual Presidente da Província, 
que deo logo providencias tendentes a acalmar os ânimos escan- 
decidos. 

Outros attentados tem sido commettidos em diversas Pro- 
víncias, que aqui nao menciono por nao terem outra impor- 
tância alím da violação das Leis. Muito já se ha alcançado fa- 
zendo diminuir os crimes, promovendo os processos immediata- 
menfe, acabando com os asylos, perseguindo os criminosos, ca- 
pturando-os ou obrigando-os a errar pelas matas ou povoações para 
evitar a Policia. 

Muito mais ainda se ha de obter, logo que a Justiça Criminal 
seja administrada livre de receios das vinganças dos criminosos, 
desembaraçada de alfeições individuaes, c ainda políticas. Com 
perseverança havemos consegui-lo. 

A Policia acaba de fazer huma importante diligencia. No 
dia 14 de Abril no Beco do Colovcllo casa N.039, segundo an- 
dar, o Chefe de Policia deo huma busca no momento em que 
se occupavâo os criminosos de alisar com os ferros algumas notas 
falsas, de que foi apprehendida huma caixa de folha de Flan- 
dres, contendo 3.100?) em notas de "iOi?—6.140?) em notas de 
10?)— 1.586?) em notas de 2?), e 1.281?) cm notas de 1?); ao 
todo 12.10T?). 

Estes bilhetes s3o fabricados no Porto, onde a Policia Por- 
tugueza acabou igualmente de fazer huma apprchensao impor- 
tante , estando já pronunciados os reos que se puderSo desco- 
brir ; as autoridades, que para isso concorrerão foriio agracia- 
eiadas por Sua Magestadc a Rainha de Portugal, e attendendo 
aos esforços de seu Governo devemos esperar que (Ho criminosa 
industria nao continue pelo menos com o escândalo que até 
agora tem havido. 

Este objecto tem merecido muito particular attenç5o do Go- 
verno Imperial, e a Policia tem sido habilitada nas diversas Pro- 
víncias com todos os meios ao dispor do Governo para combater 
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especialmente essa classe de malfeitores. O processo que pela 
Lei de 26 de Junho do anno passado aulorisastes, e que o Go- 
verno desenvolveo por meio do Decreto N.0 707 de 9 de Ou- 
tubro de 1850, me aulorisa á esperar, que não licarão impunes 
os réos contra quem se conseguirem provas. 

O Presidente do Pará , cm Ollicio datado de 21 de Fevereiro 
deste anno, communica haverem-se encontrado tres notas do valor 
de 20ã, da 3." estampa, l.a serie, na casa em que residira An- 
tônio Ferreira Borges. Este indivíduo havia sido antes preso 
pela Policia e pronunciado por introduetor de notas falsas na 
circulação. O Jury o absolveu, mas como o réo era estrangeiro, 
pdde o Governo ordenar a sua deportação do hum Paiz a cuja 
hospitalidade tão mal retribuirá. A apprehensão das notas cm 
sua casa justifica o procedimento do Governo, e he mais huma 
prova da necessidade que havia dessa Lei, que o Paiz deve d 
vosso patriotismo, c illuslração. 

Referirei de passagem que na Capital da mesma Província 
foi ultimamente apprehendida huma machina de cunhar ou ca- 
rimbar moeda de cobre, e presos os interessados no crime. 

Na Província da Bahia tem-se feito algumas apprehensõcs 
de notas falsas de pouca importância. 

A Lei de 4 de Setembro de 1850, distinguindo no trafico 
as duas phases de sua existência, isto hc o transporte e des- 
embarque dos Africanos, ou sua inlroducção no Paiz, e depois 
a compra aos introduetores, c dirigindo para combater a pri- 
meira os meios mais eíTicazcs, tem conseguido para a repressão 
do trafico o poderoso apoio da opinião publica, realisando assim 
a esperança que tive a honra de manifestar no Relatório de 
Janeiro de 1850. 

A experiência tem igualmente confirmado o maior numero 
de apresamentos, desde que se adoptárào as medidas consigna- 
das no Projecto existente na Gamara com as importantes mo- 
dificações que o Governo submetteo á vossa consideração. 

Para realisar estas esperanças o Governo promclteo formal- 
mente no Relatório, que ainda me coube a honra de ofiere- 
cer-vos cm Maio do mesmo anno, esforçar-se para obter n'cssa 
Sessão a Lei, de que carecíamos. 

Permitti que vos repita as expressões desse Relatório: « O 
« Governo na presente Sessão ha de promover com esforço o 
« exame do Projecto de Lei, que a respeito (do trafico) foi sub- 
« mettido a decisão do Corpo Legislativo, e já tem sido dis- 
« cutido; para então reserva expor os meios, que, julga mais 
« eíTicazcs.» 

Hoje felizmente as esperanças de Janeiro, as promessas de 
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Miiio se achão rcalisadas, graças ao vosso illustrado patriotismo, 
que vencendo injustos preconceitos convcrtco em Lei o Projecto 
convenientemente modificado, e armou o Poder Executivo com 
os meios necessários para reprimir o trafico. 

O Governo, fiel e sincero executor de vosso pensamento, 
empregou e continua a empregar o maior zelo c energia para 
fazer desapparccer o trafico, e seus esforços tem sido coroados 
pelos mais felizes resultados. 

Para consegui-lo foi primeiro que tudo necessário surpren- 
der o segredo de suas especulações, conhecer as épocas e os 
lugares em que se esperavõo os desembarques, ter exacto co- 
nhecimento dos navios empregados no trafico, de modo que 
os cruzeiros pudessem marchar certeiros, e não ás aventuras. 

Foi também necessário preparar os meios de effecluar na 
Costa a apprehcnsão dos que conseguissem illudir a vigilância 
dos cruzeiros. 

Felizmente a nossa Marinha, e as Autoridades de Justiça 
ePolicia tem, geralmente fadando, cumprido os seus deveres 
de hum modo tanto mais honroso, quanto maiores tem sido as 
difficuldades de toda a especie com que ha sido necessário lutar. 

Os resultados conseguidos maravilhão e excedem a expe- 
ctação de todos. 

Tem sido não menos necessária nos processos grande acti- 
vidade e diligencia, porque n'esta especie de crimes de ordi- 
nário se procede com toda a reflexão c cautela a fim de difli- 
cultar a prova; felizmente o Governo tem encontrado a maior 
coadjuvação no zelo c probidade do Auditor Geral da Marinha, 
e dos Chefes de Policia da Côrte, e das diversas Provincias, 
que tem tido de entrar no conhecimento deste crime, e de 
colligir as provas respectivas. 

Ainda assim não poucos notoriamente complicados nesta»' 
criminosas especulações, depois, e á despeito da nova Legisla- 
ção , tem escapado á acção da Justiça, mas felizmente a qua- 
lidade de Estrangeiros tem habilitado o Governo para fazer sahir 
do Império alguns, infundindo assim nos outros hum receio 
salutar. 

Bem convencidos hoje de que o perigo os acompanha no 
momento de emprchcnder a viagem, na ida , na volta, e n esmo 
depois do desembarque, he provável que diminuão considera- 
velmente suas tentativas criminosas; e as informações obtidas 
confirmão este raciocinio além mesmo de que se podia esperar. 

Cumpre aproveitar a occasião para afastar com prudência 
mas com perseverança a escravatura das Cidades para o cam- 
po, e depois do litoral para o centro. Conseguido esto resul- 
tado, o trafico se tornará impossível. 

A prohibição de serem trazidos de fóra para as Cidades, 
a obrigação de serem vendidos para o interior aquelles, cujos 
senhores não quizerem continuar a possui-los, e os transmit- 
tidos por legado ou herança fóra da linha recta descendente, 
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e o lançamento de imposto moderado mas de crescimento 
progressivo, poderão produzir o resultado, que se deseja den- 
tro de algum tempo, e com a vantagem de nâo (erir inte- 
resses hábitos, e mesmo affeições, que cumpre respeitar. 

O certo he que depois da nova Legislação tem sido appre- 
hendidos nove navios a saber; . n , 

Catao, em Santa Catharina, julgado ma presa na 1. Ins- 
tância, pendente de decisão na 2.a 

Edelinonda , Trenton, ou Lembrança, apprehendido em La- 
nanéa, pende de decisão na l.a Instância. 

Rolha, apresado pelo barco de Vapor de Guerra,-Ura- 
nja ^ com Africanos a bordo. Julgado boa presa em 1." e i.a 

'"^ Hiale Joveu Maria com Africanos a bordo, apresado pelo 
Vapor de Guerra— Urania. — Julgado boa presa em l.a Ins- 
tância; pende de julgamento em 2.a 

}jiate — Theresa Maria, ou Thercsa—, apresado no Porto 
da Villa de São Jorge dos Ilhéos, Província da Bahia, sem, 
Africanos a bordo, julgado boa presa cm l.a Instância, lendo 
dC Encantador, apresado na Bahia, sem Africanos a b

a
ordo- 

Julaado boa presa em l.a Instância. Espera decisão na -. 
r Guoido. — Este navio sendo perseguido, encalhou na Ma- 

rambaia, onde forão os restos tomados. Julgado boa presa em 
1 a lustancia, pende de decisão na 2.a 

Hum Hiate, que appareceo abandonado em Itapemenm, 
mm sisnaes de se haver empregado no trafico. 

Èscuna — Innocente — apresada nas Alagoas sem Africanos a 

^' EepSis'1"^ Lei' de'i de Setembro de 1830 tem sido appre- 
■hendidos 1.678 Africanos a saber: 

No Hiate-Rolha    20b 

Garopeira — Santo Antonio  
Barca—Tourville  | 
Barca —Trenton.  _(

l 

Hiate— Joven Mana  - " 
Em Manguinhos  19g Marambaia   :'.V V ,  aa» 
Idem (carga do Patacho — Nalmdade ..    
Vm Ouissamam (carga da Barca lenlativa).  „• 
Desses já estão declarados livres em primeira e cm ultima 

lustancia 216, só em primeira 1.265, e espera " 
Forão remettidos para outro Juizo, por mcompetennciada 

Auditoria Geral da Marinha 04. Fallecêrão antes do julgamento 
132' Antes da Lei de 4 de Setembro c depois de 28 de Setem- 
bro de 1848 forão apprehendidos 819 Africanos. 

O Governo, que mesmo antes da Lei de 4 de beicmmo 
não distribuirá os serviços dos Africanos livres por particulares, 
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Icm PSíTiipulüsainenle observado a disposíão do seu Art. (i.0 

A dislribuiçõo tem sido feita, dando-se, antes da Lei, á Fabrica 
da polvora 293, á IIluminação Publica 150, á (^asa de Correc- 
ção 12", á Santa Casa da Misericórdia da Côrte 02, ao Hospício 
de Pedro 2.° 20, á Illm.' Gamara Municipal 20, á Província 
do Hio de Janeiro 20, ao Corpo Municipal Permanente 16, á 
Ordem 3.*' do Bom lesus 16, ao Hospital dos Lazaros 13, á 
Ordem 3.* do Carmo 10, á de S. Francisco de Paula 10, á de 
Santo Antônio 8, ao Passeio Publico 8, á Santa Casa Misericórdia 
de Campos 7, ao Hospital Militar 8, ao Collegio de Pedro 2.° 5, 
á Irmandade do Santíssimo Sacramento da Sé 5, á Santa Casa 
da Misericórdia da ilha Grande 4, ao Museo Nacional 2, á Ir- 
mandade da Conceição 1 , e á Sociedade Amante da Instrucçâo 1. 
Existe 1 na Casa de Corrccçâo, e fallecèrào 3 antes de terem 
destino. 

Depois da Lei tem sido dados os serviços de 124 á Illm.1 

Gamara Municipal, 289 á Santa Casa da Misericórdia daCArte, 
4 á Escola de Medicina, 100 á Província do Itio de Janeiro, 
27 ás Obras Publicas, 40 ás Obras da Estrada de Mato Grosso, 
1 ao Archivo Publico, e 8 ao Corpo Municipal Permanente. 

Para conseguir em tao pouco tempo tão grandes resultados 
necc.ísario tem sido fazer despezas extraordinárias não só para 
ooter informações exactas que possão dirigir os cruzeiros, como 
até para fretar por conta desta Repartição Vapores mercantes a 
fim de occorrer á diligencias urgentes. Para pagar estas des- 
pezas, e o vestuário, sustento, e curativo dos Africanos, que 
chegão em completa nudez, e accommef tidos de graves enfer- 
midades, foi necessário crear o credito de cem contos de réis 
pelo Decreto N." 764 de 26 de Fevereiro do anno corrente, cujo 
desenvolvimento e justificação na fôrma da l^ei vos será pre- 
sente pela Secretaria d'Estado dos Negocios da Fazenda. 

Cabe aqui lembrar-vos a conveniência de autorisar o Go- 
verno a fazer desmanchar os navios convencidos de se haverem 
empregado no trafico. Pela maior parte elles são construídos 
de modo muito especial, e adaptado á esse criminoso destino, 
de sorte que postos em hasta publica ou não apparecem licitan- 
les, ou só algum dos traficantes incorrigiveis, que espera obter 
por bom mercado hum meio de continuar n'o seu crime. 

A experiência já o tem confirmado entre nós. Mui pouco 
perderião com esta providencia os apprehensores; para resguardar 
porém seus direitos conviria autorisar o Governo á pagar-lhes 
O justo valor dos navios, quando por sua construcção pudes- 
sem ser aproveitados no serviço publico. 

2 
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O Jury nos annos de 1849 e 1850 continuou a dar prova» 
desuanimia indulgência. Tenho presentes dez mappas, únicos 
existentes na Secretaria, dos crimes commetlidose julgados no I." 
desses 2 annos. Delles consta haverem respondido ao Jury 390 
réos, mas como alguns eião accusados por mais de hum crime, 
e a outros quando condemnados se impõe mais.dehuma pena, 
apparecem 157 condem nações, e 235 absolvições! 

Do anno de 1850 tenho presentes 14 mappas, contendo617 
réos; as condemnações forno 284, as absolvições 408! 

Ho sabida a freqüência com que a hum réo se impõe penas 
de diversa natureza, epor tanto, asseverando que dous terços dos 
réos forão absolvidos, nHo ficaremos longe da verdade. 

Em França o numero dos absolvidos era hum terço e pa- 
recia exagerado ! He digno também de attender-se que so na 
Cõrte desde 1842 tem havido 42 appellações interpostas pelos 
Juizes de Direito, por serem as decisões do Jury contrarias á 
evidencia resultante dos debates e provas. Dessas 42 appellações, 
32 obtiverao provimento da Uelaçâo c 5 esperão decisão. 

Na Província do Rio de Janeiro, sem contar a Comarca de 
Vassouras, 22 appellações semelhantes tem havido, e 18 obti- 
verao provimento, decahindo somente 4. 

As Leis de 26 de Junho e 2 de Julho de 1850, que esta- 
belecérâo novo modo de substituir os Jurados, que não com- 
parecem ás Sessões, e que tirarão ao Jury o conhecimento dos 
crimes de moeda falsa, resistência aggravada , ãc. , so em Uns 
do anno passado, e em muitas Províncias apenas este anno co- 
meçarão a ser executadas. O Governo expedio para sua exe- 
cução os Decretos N." 693 de 31 de Agosto de 1850 N." 
de 9 de Outubro do mesmo anno. 

Continuo a esperar que o novo processo ha de melhorar a 
administração da Justiça nos importante» crimes submetUdos ao 
conhecimento dos Juizes Letrados. . , 

Temos o exemplo nos crimes de rcsponsabihdaae. Antes 
da Lei de 3 de Dezembro de 1841 os mappas de julgamento 
limitavão-se ao Municipto daGôrte; se os consultarmos veremos 
correr, annos inteiros sem que huma só condcmnação se veri- 
ficasse por crime dessa natureza. Começa a Lei a executar-se 
no anno de 1832, e só neste Município ha 56 reos pronun- 
ciados , e 47 julgados, sondo 35 condemnados e 1- absolvidos. 

Entretanto o Jury he huma necessidade dos tmvemos li- 
vres, e das Sociedades modernas : cumpre melhora-lo. 

A razão e a experiência moslrão que clle não pode medrar 
quando apphcado a pequenos povoados , onde os Jurados deixao 
de ser Juizes incertos, onde todos são parentes, amigos ou 
inimigos, influentes ou dependentes. Infelizmente a Lei creou 
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Jury em todos os Termos em que se apurarem 50 Jurados , e 
entretanto cada Conselho deve compor-so de 48! O vicio de 
huma tal disposição he evidente: he necessário reforma-la. 

A idéia de estabelecer o Jury por Comarcas tem incon- 
testáveis vantagens, mas exigiria, que se exceptuassem algu- 
mas Províncias como Mato Grosso, Goyaz, Amazonas, Piauhy, 
e mesmo rdgumas Comarcas de outras Províncias como Chapada 
no Maranhão, Boa Vista em Pernambuco, &c., onde a escassez 
da população e as distancias tornarião impossível a reunião de 
hum só Conselho de Jury. 

Talvez mesmo convenha tentar antes disto a conservação 
do Jury por Termos, exigindo porém que se reunão conforme 
o Artigo 3.° da Lei de 3 de Dezembro de IBil aquelles em que se 
não apurarem pelo menos 130 Jurados; e porque em alguns 
pontos do Império esta exigência importaria demasiada ex- 
tensão de território, parece-me que seria conveniente auto- 
risar o Governo, onde isso se desse , a admittir por Decreto 
Imperial Conselho de Jurados com hum numero menor, que 
ainda assim nunca fosse inferior a 80. Esta medida além de 
ampliar muito mais o circulo dos julgadores deve de melhorar 
sua qualificação. 

Huma das causas da má qualificação he o desejo de obter 
■a todo o custo mais de 50Jurados, como meio de dar ao Mu- 
nicípio hum Jury e fôro civil. Cessando este interesse, as qua- 
lificações serão feitas com mais escrúpulo. 

As maiores distancias a percorrer exigirião também que 
aquelles Jurados, que tivessem huma renda inferior ao dobro 
do que está marcado para os Termos em geral no Artigo 27 
da Lei de 3 de Dezembro de 1841, tivessem o direito de re- 
querer sua eliminação da lista dos Jurados, desde que mostras- 
sem residir em distancia maior de 20 ou 30 legoas do lugar 
da reunião do Jury. Parece igualmente exagerado o numero 
de 12 recusações que actualmente constitue o direito do cada 
huma das partes. Já o parecia quando o Conselho se compunha 
de 60, hoje compõe-se de 48, e as recusações não diminuirão! 
O difeito de recusar hum terço do I ribunal ordinariamente do 
.36 Jurados eqüivale ao direito de escolher Juizes, enão pouco 
deve de haver concorrido para a impunidade que todos la- 
mentão. 

Reduzir as recusações á metade desse nnmero seria huma 
garantia sufflciente, e autorisaria os Conselhos de Jurados a 
trabalhar com o numero de 30, embora devessem continuar a 
ter como estado completo 48. 

Muitas vezes tem deixado o Jury do funccionar por não sc 
reunirem os 36 Jurados, que exige o Artigo 107 da Lei de 3 
de Dezembro de 1841. 

Não he possível que o Jury entre nós produza por emquanto 
grandes benefícios; mas havendo constância em o ir melhorando 
lentamente, e com prudência, he dc esperar que a nossa po- 
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pula<;iio \;i ad<iuinudo os hábitos, e os principios que são iu 
dispensáveis para que o Jury rcalise os beneflcios que dclle se 
esperão. 

^i mieó t)c CDiteúo. 
O 

As medidas legislativas adoptadas na ultima Sessão, fazendo de- 
pender a promoção da antigüidade , e esta do eflectivo serviço na 
Magistratura; cerceando hum terço dos vencimentos logo que este 
se interrompa , ainda mesmo por justo impedimento; fazendo 
desejadas todas as Comarcas por ser indispensável começar pelas 
de primeira enlrancia para obter depois de quatro annos as 
boas , c só depois de, 7 as melhores, e estabelecendo tinal- 
mente a igualdade dos vencimentos que importando em favor 
das menos civilisadas huma vantagem pecuniária tende a dimi- 
nuir as desigualdades, devem de concorrer poderosamente para 
fixar a residência dos Juizes em suas Comarcas e para o me- 
lhoramento de nossa Administração de Justiça. 

Entretando só em Junho, c á respeito de alguns só em 180:3 
se lará sensível o complexo destas medidas. 

Como porôm no mesmo sentido havia anteriormente o 
Governo adoptado algumas providencias, de que vos dei 
conta em o Relatório de Janeiro do anuo passado , desde já 
alguma dilTerença se começa a sentir. 

Em 1848 a Província do Rio do Janeiro teve 30 Sessões, 
das quaes só doze presididas por Juizes de Direito: em 1849 
o numero das Sessões elevou-se a 41 e 32 forão presididas por 
Juizes de Direito. Em 1830 o numero das Sessões continuou a 
elevar-se a 49, e apezar de ter havido huma Sessão Legislativa 
de nove mezes , que retirou do exercício alguns Juizes de Direito 
desta Província, ainda assim dessas 49 Sessões 28 forão presi- 
didas por Juizes de Direito. 

Quando em fins de 1848 procurei examinar a residência 
dos Juizes de Direito , estavão 58 fóra de seus lugares, agora proce- 
dendo a igual averiguação achei que apenas 3o estavão ausentes, 
incluindo nesse numero 13 dos recentemente despachados, 
dos quaes 12 sei que estão em viagem , devendo alguns de ler 
já chegado, de sorte «pie rigorosamente fallando só se podem 
considerar fóra das Comarcas 20. 

Ainda mais, entre 58 que estavão fóra de seus lugares havião 
alguns de Comarcas , que de ordinário tinhão Juizes nominaes 
como entre outras as duas de Mato Grosso, as do Porto Im- 
perial e Cavalcanti em Goyaz, as do Príncipe Imperial e Campo 
Maior no Piauhy, as de Pastos Bons e Chapada no Maranhão. 

Hoje todas estas Camarcas estão occupadas por Juizes que 
ahi residem , ou que estão em viagem para cilas. 
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Vós calcnlaes certamente a grande inlluencia destes fados 
sobre a administração da Justiça. 

Depois do ultimo Relatório for Ao extinctas as varas eiveis 
do Cabo , Limoeiro, Santo Antâo e Bonito. 

E assim das t5 que existiAo em Setembro de 18'v8 apenas 
restüo seis todas da 3.a entrancia, e nas Capitães da Babia , 
Pernambivco, Rio (irande do Sul , Pará e Rio de Janeiro, onde 
existem duas das 4 que bouverão 

Com as supressões referidas diminuio-se na Despeza Pu- 
blica a quantia de O.tíOOsOOO 

Algumas Assembléas Provinciaes porém tem julgado conve- 
niente a creaçâo de algumas Comarcas, e depois do ultimo 
Relatório , recebeo o Governo communicação de se haverem 
creado no Pará a Comarca da Ilha Grande de Joannes; na 
Bahia, Camamú , Monte Santo, e Abrantes; cm Minas, Rio 
da Pomba , Pará e Trcs Pontas; em Goyaz , Carolina, Para- 
nabiba e Maranhão, e no Rio Grande do Sul, Alegrete e Caça- 
pava. 

O Governo entendeo que devia nomear Juizes de Direito 
unicamente para aqucllas Comarcas, cuja necessidade lhe parcceo 
demonstrada. 

A respeito das outras ou aguarda informações que o 
habilitem a julgar, ou espera que as Assembléas Provinciaes 
melhor informadas revoguem essas Leis, e para o facilitar tem 
deixado de nomear Juizes de Direito. 

O augmento que tiverão os vencimentos destes Magistrados, 
incluindo as ajudas de custo, e a creação de alguns desses lu- 
gares não podião ser previstos pela vigente Lei do Orçamento, 
e foi por isso necessário crear hum credito supplememenlar 
de IKí.000^000 na rubrica — Justiças da 1." Instância — pelo 
Decreto N.0 759 de 14 de fevereiro deste anno. 

A demonstração que serve de justilicação a esse credito vos 
será apresentada pelo Ministério da Fazenda na fôrma da Lei 
N." 588 de 9 de Setembro de 1850 Art. 4." § G.° 

Depois do ultimo Relatório nomearão-se 11 Juizes de Di- 
reito novos, que são os Bacharéis Francisco Soares Bernardes 
de Gouvea para Sapucahy em Minas, José Felippe de Sousa 
Leão para Flores em Pernambuco, Silvcrio Fernandes de Araújo 
Jorge para Cuvabá em Mato Grosso, Francisco Xavier Paes 
Barreto para Oeyras no Piauhy, Benvenuto Augusto de Maga- 
lhães Taques para Monte Santo na Bahia, João Simões da Silva 
para S. Gonçalo no Piauhy , Hermano Domingucs do Couto 
para Maranhão cm Goyaz, Antonio Augusto Pereira da Cunha 
para Mato Grosso na Província deste nome, José Bandeira de 
Mello para o Príncipe Imperial noTiauhj , José Innoccncio 
de Campos para Gequelinhonha em Minas Geracs , c Domingos 
José Nogueira Jaguaríbe para Inhamuns no Ceará. 
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A exiguidade dos vencimentos destes Magistrados he aclual- 
mente huma das maiores difliculdadcs para a boa administração 
da Justiça. Calculando com exageraçao a renda , que deverião 
produzir os emolumentos elevados ao dobro pela Lei de 3 de 
Dezembro de 1831, flxou-se como o máximo de seus ordenados 
a quantia de quatrocentos mil réis annuaes. 

A experiência tem mostrado, que fora das grandes Cidades 
os emolumentos pouco avultão, e os Juizes não podem subsis- 
tir e menos manter-se com a decencia que exigem sua posição 
social e suas importantes attribuiçõcs. 

Dahi a falta de Bacharéis que desejem esses lugares, e 
falta que vai crescendo, á proporção, que se augmenta o nu- 
mero dos habilitados para serem Juizes de Direito. 

A única vantagem ofTerccida ao Juiz Municipal he essa 
habilitação, que desce de valor á proporção que a concurrencia 
diminue a probabilidade da escolha. 

O único remedio he melhorar a posição destes Magistrados, 
c já que as nossas circumstancias financeiras não pcrmiUem 
augmentar em geral seus vencimentos, como era de justiça^ 
nelo menos entendo que deverieis autorisar o Governo a des- 
nender 30 ou 40 contos para elevar até 1.200^000 os venci- 
mentos dos Juizes Municipaes daqucllas Villas, em que essa 
providencia pareça mais urgente. 

Penso mesmo que se deveria dispensar a exigência ao 
anno de pratica; he huma dilliculdade mais, o a experiência 
mostra que não preenche os fins, que se tiverão em vista : 
essa pratica he quasi sempre nonfhial , e entretanto faz que 
1,'um grande numero de Bacharéis prefira hoje servir os lu- 
nares de Promotor Publico. 

Depois do ultimo Relatório foi supprimida por Decreto de 
24 de Julho a vara de orphãos da Cachoeira , e reunidos sob a 
jurisdicçâo de hum só Juiz Municipal os Termos de Atibaia e 
Brananca por Decreto de 19 de Setembro. 

\o Juiz Municipal de Minas do Rio de Contas na tsahia 
élevou-se o ordenado de 240# a 400# por Decreto de 10 de No- 

No ultimo Relatório tive a honra de annunciar-vos, que 
huma Gommissão composta de JurisconsultOs e Gommerciantes , 
sob a presidência do Ministro o Secretario d Estado dos Negó- 
cios da Justiça, havia sido encarregada de preparar os Rcgula- 

vembro. 
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mcntos que para boa execução do Codido Commercial se deve- 
rião expedir., Hoje se achão terminados esses trabalhos , que 
constituem os Decretos N.0' 737 e 738 de 25 de Novembro de 
1850, e he grato participar-vos, que com elTeito no primeiro 
dia do anno corrente começou a ter execução o Codigo Com- 
mercial da maneira a mais satisfactoria , apezar das diíliculdades 
inseparavftis da novidade. Achão-se installados e em exercício 
todos os novos Tribunaes, sendo eleitos para os comporem , tanto 
nesta como nas outras Praças , Negociantes que inspirão grande 
confiança pelos seus honrosos precedentes. 

Alguns processos de quebras tem tido lugar, e já he li- 
songeiro o contraste entre a ordem, clareza , e regularidade, 
que agora se observa , e a desordem , a confusão , e arbitrário, 
que ha bem pouco tempo se notava nesta matéria. 

O novo processo commercial, adoptando do antigo e com- 
naum tudo quanto sem inconveniente pareceo aproveitável, pre- 
para hum Codigo do Processo Civil escoimado dos perigos, 
(jue acompanhão a novidade. Hasta para isso aproveitar as li- 
ções da experiência para corrigir as imperfeições, que infalli- 
velmente devem de ter escapado, e assim amestrados dar ao 
processo oammarcial o maior desenvolvimento que exige aappli- 
cação do Direito Civil. 

O Coverno truta seriamente de organisar hum Uegulamcnto 
que realise o Registro geral de hypothecas , creado pela Lei de 
21 de Outubro de ISW Artigo 33, e que por ora está limitado 
ás convencionaes pelo Art. i.' do Decreto de 14- de Novembro 
de 1846. 

As disposições do Codigo Commercial e especialmente as dos 
Titulos e 5.° da Parte 3-a diminuem hum pouco as difficul- 
dades. Felizmente a França oçcupa-se agora de trabalhos impor- 
tantes sobre este objecto. Procuremos aproveitar o frueto de 
sua experiência nesta matéria , cuja importância aconselha que 
pão nos precipitemos. 

Reporto-me no mais que poderia dizer-vos ao Relatório quo 
tive a honra de apresentar em Janeiro do anno iludo, tanto 
mais quanto sobre custas e alçadas, já tomastes om conside- 
ração alguns Projectos, que ficárão bastante adiantados na ul- 
tima Sessão. 

tSu^temo ÍjuÍhiuíxÍ i)c Juótiça. 

Por Decreto de 12 de Setembro de 1850 foi aposentado 
com a metade do ordenado o Conselheiro Cândido José de Araújo 
Yiana, que por fazer parte do Conselho d'Estado não podia ser 
membro daquelle Tribunal, segundo o Art. I.0 daLei de 18 de 
Setembro de 1828. Em 5 do Dezembro do mesmo anno falleceo 
o Conselheiro André Alvares Pereira Ribeiro Cirne 
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Asdiiíis vagas forfio pm^nclúdas pelos (lonselheiros Joaquim 
Francisco Ponce de Leão , e Miguel Joaquim de Castro Masca- 
renhas , ambos já em exercício. 

Sxcfácccá. 

O verdadeiro cabos em que se achava toda a escripluraçaò re- 
lativa á antigüidade dos Juizes de Direito exigio as cautelosas 
providencias, que se derSo no Decreto N.0 62Í de 21) de Julho 
de 1849, e ainda assim , apezar da organisaçilo das tres listas, 
do direito de reclamar garantido a todos, das jn-rguntas diri- 
gidas aos Juizes de Direito por esta Secretaria d Estado, e das 
informações, que se exigirão das Camaras Municipaes, o Tri- 
bunal Supremo de Justiça teve de lutar com bastantes duvidas, 
e a lista das antigüidades publicada tem suscitado não poucas 
reclamações. Felizmente aquelle Decreto estabeleceo prazos mais 
que razoáveis a Um de que todos os interessados possão allegar 
e defender os seus direitos. 

Era porém urgente completar a Relação de Pernambuco; 
além dos ausentes ou impedidos , contava quatro vagas, e fre- 
qüentes vezes se via obrigada a distrahir Juizes de Direito de' 
suas Comarcas para poder funccionar. ^ , , 

O Governo que antes mesmo da Lei N.0 5.V7 de 26 de Junho 
de 1850 , desejando conciliar o direito da escolha com o principio 
da antigüidade só promovera a Desembargadores Juizes de Di- 
reito escolhidos d'entre os 15 mais antigos em exercício effe- 
ctivo (segundo as notas da Secretaria, por não poder o Tribunal 
fornece-las), apenas obteve huma lista de antigüidades organi- 
sada pelo Tribunal, ainda que sujeita a reclamações, com tudo 
amais approximada, eaque mais garntias de acerto offerecia , 
procurou immediatamente executar as disposições da Lei citada 
em tanto quanto era possível. 

Esperar a lista definitiva importava huma demora de uous 
annos^ que muito aggravaria a falta já existente. 

Por duas vezes se exigio a lista dos dez mais antigos, e 
d'cntre elles se escolhérâo para Desembargadores do Maranhão 
o Juiz de Direito Joaquim Franco de Sá , e de Pernambuco os 
Juizes de Direito Severo Amorim do Vallc , Caetano Josc da 
Silva Santiago, Jeronimo Martiniano Figueira de Mello, João 
Lopes da Silva Coito, e Firmino Pereira Monteiro, passando para 
a da Bahia o Desembargador de Pernambuco Francisco Gonçal- 
ves Martins que era hum dos impedidos. 

Hoje se achão as tres Relações da Bahia, Pernambuco, e 
Maranhão com o numero de 14 Desembargadores conforme ao 
Regulanicnto de 3 de Janeiro de 1833, c a do Rio de Janei- 
ro , onde esse numero foi sempre julgado insudiciente, com o 
de 25. 



Assim o numera total he hoje de €7 Desembargadores , 
isto he exaetemente o mesmo de que vos dei eonta em Janeiro 
do aniK» passado. 

Ainda estou convencido de que a medida mais conveniente 
quanto ás Relações, tie dividir em duas a do Rio de Janeiro, re- 
servando para huma o Município neutro e para outra as ditTe- 
rentes Prtvincias , que formüo seu termo. 

A comparação do expediente das diversas Relações mostra 
que a do Rio de Janeiro tem quasi o duplo do da Relação da 
Rahia , e muito mais do dobro das Relações de Pernambuco e 
Maranítão. 

A respeito dos annos de 1HW e ISSO mandei separar com 
escrúpulo as causas pertencentes ao Municipio neutro das que 
pertencem ás Províncias, e pela comparação desses números se. 
vè que só as causas do Município excedem consideravelmente 
as das Relação de Pernambuco e Maranhão , c formão quasi 
metade do expediente da Relação do Rio. 

Considerando as appellaçõcs eiveis só de per si e separadas 
do resto dos processos, as mesmas proporções se encontrão como 
se vê da comparação dos números nos três annos de 1S'r8, 
1849 c IRoO. 

Para execução da nova Lei de 19 do Setembro dc 18o0 ex- 
pedio o Governo as Instrucções de 25 dc Outubro, que vão 
sendo executadas em geral de hum modo muito satisfáctorio, 
e brevemente se achará delinilivamente organisada esta impor- 
tantíssima parte da Força Publica. 

Na Província do Rio Grande do Sul a Guarda Nacional, or- 
ganisada segundo o Decreto de 22 dc Fevereiro de 1850, acha- 
se em hum estado de disciplina, c armamento que em muitos 
pontos não tem que invejar á Tropa de linha, e sua força em 
Setembro do anno passado já subia a mais de 10 mil homens, 
sem contar a de alguns Municípios, cuja somma não era co- 
nhecida. x 

O armamento fornecido á Guarda Nacional era de peder- 
neira, e do adannedoze, entretanto que o Exercito he armado 
com o adarme dezesete. O Governo, tendo ouvido a este respeito 
o parecer dc alguns distinetos Grneraes, resolveo adoptar paru 
a Guarda Nacional o mesmo adarme do Exercito, c comprar 
armamento fulminante , como geralmente sc emprega hoje cm 
Ioda a Europa. Para proceder com maior conhecimento do cau- 
sa, por pessoa de confiança se mandou examinar o preço das 
espingardas fulminantes de que usa o Exercito Inglcz, c vierão 
duas para amostra, cuslando a mais perfeita e igual á de que 
usão alguns Regimentos Inglezes 1 l'. elosh. ençaixolada e poslu 
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a bordo, e a dc segunda qualidade igual a de que usão algu- 
mas Nações Européas l £. stcrlina. 

Tem ambas o inconveniente dc ser pesadas em demazin, 
porem o Governo conseguio huma base segura para calcular os 
preços e qualidades das differentes propostas. 

tPolicia cVt Gotlc. 

\ perfeita segurança de que se goza n'csta grande (^apitai,:# 
raridade dos crimes graves, que ainda nas mais bem policiadas. 
sp repetem com muito maior freqüência, e o haverem desses 
muito poucos escapado ás investigações da Policia, honrito so- 
bretudo a moralidade c boa Índole da população, e também 
demonstrão, que se a Policia carece de alguns mellioraraeulos, 

(i(,jXa entretanto de satisfazer ás necessidades do momento. 
\ Cidade porém cresce a olhos vistos, e já conta, segundo 

,c interessantes e laboriosas investigações do Doutor Roberto 
Jorge Haddok Lobo, huma população de 205.906 almas, que 
se clevão no Município a 266.4-66. '' .„,a 

Nos dezeseis mezes que decorrem de Outubro de leiJ a 
Fevereiro do corrente anno entrárSo no Porto d'esta t.idadé 
ri 773 estrangeiros, e sahirão 7.040, ficando hum excesso de, 

733 numero certamente inferior ao fornecimento de maços 
iivres de que carecemos, mas que revela a tendência a au- 
i/menlar a tiopulação da Cidade. 

\ repressão do trafico fazendo sentir immediatamente a ne- 
cessidade de braços livres, que substituáo a importação de es- 
eravos deve accelerar esse movimento progressivo , e exigir por 
i onseauencia huma Policia cada vez mais activa e vigilante. Ho 
ol.retudo muito sensível a falta de guardas ou destacamentos 
ooliciaes em alguns pontos da Cidade, cuja extensão por di- 
ver os motivos he muito superior ao que a sua populaçáo pa- 
re,ia cxi"ir. As Patrulhas s5o em numero excessivamente li- 
mitado re maravilha que com t5o poucos meios de vigilância 
seja tão completa a segurança, com que a ? a (l0 

Sa ou da noite se transita por todas as ruas da Cidade 
Para que esta vantagem continue heneccssano, que ape- 

nas as nossas circumstancias o permittão seaugmenlem os meios 
diTpoliciar a Cidade, e se tratem de estabelecer rondas noctur- 
nas permanentes, á imitação dos Watclimcn liigle/.es, ou dos 
Serenos, que infruetiferamente se tentarão estabelecer entr. nós. 

Os incêndios, ainda que muito menos freqüentes e perigo- 
sos do que em outros Paizes, exigião entretanto providencias es- 
peciaes, que ultimamente forão adoptadas, c que tendem a 
melhorar consideravelmente este ramo de serviço publico. 
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(!?otLV t^lLumcípcxi uctmaucivic. 

As Praças deste Corpo ainda hoje percebem o soldo de GÜO 
réis diários, que lhes foi marcado em 1831, com o accrescimo 
de iO réis que se lhes addicioaáráo em 1839 como ajuda do 
rancho, e deste soldo tirüo todas as despezas. 

Qualquer servente obtem huma diaria igual senão superior, 
e não fica sujeito ao rigor da disciplina militar. 

Além de não se completar o Corpo ha o inconveniente de 
serem os que se apresentão admittidos sem a escrupulosa esco- 
lha que o interesse geral aconselha. Qualquer Capital, cuja po- 
pulação não fosse tão pacifica e dócil como a do Ilio de Ja- 
neiro , já teria pago bem caro huma tal economia. 

A elevação destes soldos a 800 réis diários importaria o 
augmento annual de GO.UOjlOO, que serião certamente bem 
empregados, conseguindo-se com elles entregar a Policia da Ci- 
dade a gente mais escolhida. 

Usando da autorização concedida no Art. 17 da Lei de 15 
do Junho do anuo passado estão-se preparando algumas altera- 
ções na organisaçâo e economia do Corpo, que apezar de tudo 
continua a prestar muito bom serviço. Seu Commandante e 
Ofliciaes são dignos de todo o elogio. Seo Hospital durante a 
ultima epidemia deo prova irrefragavel da illustrada direcçào, 
que recebe de seu Medico e Cirurgião. 

i^aòeaò. 

A falta de Cadèas como as quer a Constituição he huma 
das maiores dilOculdades da Administração da Justiça entre nós. 
A multiplicidade das Villas e Conselhos de Jurados exige hum 
tão grande numero desses edifícios, que o remédio a este mal 
não pode deixar de ser muito demorado. 

Talvez fosse conveniente que as Asserabléas Provinciaes fi- 
zessem depender a creaçüo das Villas da promptiflcaçâo previa 
de huma Cadèa limpa, segura, e arejada, e com a capacidade 
necessária para conter hum numero de presos proporcionado á 
sua população. 

A mesma Capital do Império não 'tem huma Cadèa tolera- 
>el, como já tive a honra de vos expor no penúltimo Uelatorio. 

Continua a ser observada escrupulosamente a divisão dos 
presos, de que então vos dei conta; indo os condemnados a 
galés para a Ilha das Cobras, os de prisão com trabalho para 
a Casa de Correcçâo, e e os de prisão simples para a Forta- 
leza de Santa Cruz, c ficando a Cadèa reservada para os não 
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sentenciados. Seu numoro porém ainda assim regula entre cem 
e cento e vinte, o que lie excessivo para o Aljnbe. 

Como entendo que as obras da Casa de Correcçào devem 
suspender-se pelos motivos «pie exponho em lugar competente, 
parece-me que poderia ser applicada huma parte da consigna- 
ção respectiva, e sem que seja necessário eleva-la, á construc- 
cão de huma Cadèa segundo o systema celhitar. ■Com este 
pensamento encarreguei o Otlicial de Engenheiros Ricardo José 
Comes Jardim de levantar hmna planta, e apresentar hum 
plano c orçamento para essa obra. Logo que me seja presente 
o resultado de suas observações, eu o submctterei ao vosso 
conhecimento. 

A necessidade de Carcereiros pagos razoavelmente ne mudo 
sensível; mas recahindo essa despeza sobre os Cofres Ceraes 
ella já consome a quantia de 37.950jj0()0 e ainda restão mui- 
tos Carcereiros por contemplar, c os que tem vencimento pela 
maior parto recebem menos de 100#000 annuncs. 

Com tão diminuto estipendio como achar homens de tanta 
moralidade c confiança como devem ser os Carcereiros ? Ele- 
var seus vencimentos seria sobrecarregar excessivamente os Co- 
fres Públicos. * 

Não seria acertado exigir, como condição para dar a numa 
Villa Consellio de Jurados, huma dotação de 4 Apólices, ou' 
de huma renda equivalente, que servisse de ordenado ao Car- 
cereiro, limitando-se os Cofres Ceraes a auxiliar esse ordenado 
onde a'importância da Cadèa o exigisse? 

Não vos proponho esta medida, mas chamo sobre cila, 
sobra o mal, e necessidade de o remediar vossa illuslrada at- 
tenção. 

Qaóa At Govcccçcíõ. 

Estão concluídas as obras do raro em construcção e das 
olBcinas respectivas do lado do nascente, que por alguns annos 
ainda serão mais que suHieientôs, visto que erão destinadas para 
cem presos, c por ora seu numero orca por sessenta. 

Mandárão-se conseguintèmenle reduzir as obras a icchar 
a muralha exterior, o que fez descer as ferias de 1.000# a 
menos de 300# por semana, e esta reducção nos habilita a pensai 
na construcção de huma Cadèa, que he huma das pnncipaes ne- 
cessidades judiciarias desta Capital. 

A Conunissão Inspectora tem desempenhado suas nnportanics 
obrigações com o maior zelo, assiduidade, illuslraçao, c razão 
temos para esperar que o systema penitenciário se adtmale em 
nosso Paiz. A experiência já vai mostrando a necessidade de 
alterações importantes nos raios , que tivermos de construir; bom 
he deixar, que o tempo nos habilite a proceder sem precipitação 
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não só a este respeito, como e principalmente da preferencia 
entre o sjstema de Auburn adoptado , e o da Pensylvania que 
tem por si tantas opiniões theorícas e praticas de outros Paizes. 

O Administrador da Casa de Correcção pela sua probidade, 
inteliigencia e actividadc merece especial menção. 

O machinismo para a lavagem da roupa com o adjutorio 
do vapor de que vos dei conta em Janeiro do armo findo, alèrn 
de fazer o serviço do Estabelecimento, rendeo desde então até 
Janeiro do corrente anno a quantia de 3.408^6%, que servirão 
em parte para encontrar com as despezas, e em parte para es- 
tabelecer a otücína de encadernadores da Penitenciaria de que 
adiante faltarei. 

O caminho de ferro de que vos dei conta no penúltimo Re- 
latório custou seis contos de réis approvimadamente, e as van- 
tagens que ollercceo aconselharão a emprehender , segundo o pa- 
recer do finado Engenheiro Baldi, hum outro lançadosobre ponte, 
que atravessando a rua . sem embaraçar o transito publico , of- 
ferecesse hum declive conveniente. Este caminho, que custou 
18.000^ incluindo a despeza com os carros, está concluído, e tem 
de extensão 380 braças, a maior parte das quaes he percorrida 
pelos carros arrastados pelo proprio peso sem esforço de homem 
ou outro motor. 

Diariamente descem por elle do cem a cento e vinte carros, 
que representão mais de 250 a 300 carroças de terra lançada 
sobre os alagadiços da Cidade nova, para formar o prolongamento 
da rua do Sabão, que dentro de poucos mezes deve oITerecer 
ao Publico nova commuuicação entre o Rocio pequeno e a es- 
trada de S. Christovão. 

O primeiro caminho serve para a volta dos carros. 
Ao mesmo tempo vai-se aterrando também á pouco e pouco 

o alagadiço que a Illm.a Gamara prometteo aforar ou pagará 
Casa de Correcção. Dentro em pouco tempo esses atterros devem 
de ser huma fonte de não pequena receita para a Casa. 

Entendo que seria conveniente autorisasseis e empregar em 
Apólices da Divida Publica inalienáveis a receita dos Estabe- 
cimentos accessorios da Casa de Correcção. Elias formarião 
hum patrimônio, que passados alguns annos libertaria o The- 
souro das despezas com esse Estabelecimento. 

Além do aterro e da lavagem da roupa, e de otíicinas de 
alfaiates, ferreiros, &c., existe huma pedreira que aclualmenle 
está franqueada ás Obras Publicas, c que pôde produzir grande 
renda. 

Aproveitando a missão do Conselheiro Sebastião do Rego 
Rarros á Europa o encarreguei de examinar se poderião ser entre 
nos aproveitadas as machinas de facear pedra movidas por vapor, 
em uso nos Paizes a que elle se dirigia, e abri immediata- 
mente o credito necessário para realisar sua compra e remessa. 

As informações obtidas por aquellc Conselheiro dão em 
resultado, que essas machinas são vantajosamente empregadas 



mesmo no granito da Kscossia; mas a prudência pede que iu- 
vestigueinos, se igual vantagem poderá obter-se applicundo-as 
ao duro granito do Kio de Janeiro. 

Já li'/ cortar , e seguem muito breve para Inglaterra , varias 
amostras da pedreira «Ia Casa de Correcçüo, e se conseguirmos 
bom resultado, a Casa poderá fornecer pedra cúbica para o eal- 
eamento das ruas por modieo pre«;o, com imrnensa vantagem 
do Publico, e accrescimo de. renda para a Casa. Em todo o 
caso a applicaçâo destas maebinas he provável que possa ter 
lu ar senão aqui em algum outro ponto do Brasil. 

\ Penitoneiaria propriamente dieta tem aclualuiente em 
evercicio quatro oflicinas, asaber de carpinteiros e marceneiros, de 
sHoaleiros, de alfaiates, e encadernadores. Ha também alguns 
presos occupados em fazer chapeos de palha, e tmm que tra- 
Palllia como tanoeiro. i- •/ i 

V oílicina de encadernadores trabalha desde o dia 1 c de 
nutnhro de 1850, e já conta hum sentenciado muito adiantado, 
t> dons que dáo esperança. Prepárào-se alli obras muito bem 
executadas. 

ciíliiiinticxcao Uiax, , , j ■ * 

liste ramo de serviço publico vai receber os melhoramentos 
exigia a Capital do Império, e espero que dentro de pouco 

tenipo eslejâo as ruas principaes illumiuadas por meio do gaz liy- 
''"''VlTiuuito se sentia a necessidade de abandonar o ar!uai sys- 
. „.-i da illuminaçâo por azeite ; mas só appareciào propostas 

n fraz liquido, semelhante ao que se emprega em Nicterohy 
Pa" p mio ■ esta substituição não pareceo acceitavel pelas mesmas 
e "aí-s oorque o não tem sido nas grandes Capitães Europeas. ra,/0 forac successivamente apparecendo as propostas de »«- 
dré Dreyfus , A. MilHet e C, Charollais Lenoir, e Ircneo Evau- 
gelista di S ^ g0(]r,', c Dreyfus não erão acceitavcis. pe- 

, ífeita a reducçâo ao par de 27) o primeiro 62 , reis ^ por 
í!' m luz (bico) em huma hora; e o segundo 61 ""eis. A pro- 

l- de A. >lilliet era muito mais razoavel, pedia .10 reis, 
f0.S verdade que com a condição de pagar o Governo os tubo» 
dc desviação. e os lampeôes e candelabros, assim como a sua 
COll0( )uvida a respeito desta proposta a Secção do Conselho d Es- 

, a que pertencem os Negócios da Justiça, edepois de liuvor 
>rocedido a minuciosa investigação sobre este objecto, que jul- 

'!„ei conveniente submetter ao vosso conhecimento, transcrevendo 
iUn essa parle da Consulta, concluio ella que o preço de 
réis, e mesmo o de 30 não era desarazoado. Em quanto porem 
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íí' tüsníliao as outras condi^órs apparewo a proposta Charolluis 
Lonoir, e pouco depois dessa a de Irineo Evangelista de Sousa, 
o que deo lugar a modificar Milliet a sua primeira proposta. 
e a oderecer três series de luz, sendo a I.a jwr 2fi | réis, e 
a 2." e 3.' por 24 e 20. 

("harollais admiltia também Ires series, epedia pelaprimeira 
18 réis, o lo e mesmo 12 pela segunda e terceira, assim como 
o privilegio por 45, 30 e mesmo por lo annos 

Era de receiar que essa proposta não fosse realisavel, pois em 
verdade não seria fácil, que aqui, onde ollicinas, encannamentos , 
lampeôes, tudo estava jmr começar, onde osjuros e os salários 
são tão elevados, e onde finalmente os resíduos das matérias 
empregadas para a producção de gaz não poderião facilmente 
obter o mesmo consumo que nas grandes capitães Europcas, pu- 
déssemos conseguir illuminação mais barata do que em Londres 
e Pariz. 

Não podia pois esta proposta competir com a de Milliet. 
O mesmo não acontecia com a de Ireneo , que pedia 27 rs. 

por buma hora de luz, isto he * real mais do que Milliet na 
1." serie do sua segunda proposta, e3 réis menos do que. na 
primeira, sendo para notar que Ireneo toma sobre si a despeza 
eoir o pieço e collocação dos lampeôes, e até dos candelabros 
em varias praças, estende o perímetro da illuminação amplian- 
do-o desde a Lapa até a Praia do Botafogo , circumstancia muito 
importante, c que não pode deivar de influir sobre o augmento 
de preço. 

O contracto por este modo pareceo digno de preferencia, eu 
o submelto por extenso ao vosso conhecimento, e \ereis que 
não se pouparão garantias para a sua leal execução, apezar da 
confiança que inspira a reconhecida probidade do empresário. 

Segundo informação do Chefe de Policia, a illuminação actu- 
almenle acende-se 1.934 horas por anno. O numero de lam- 
peôes tem crescido e he hoje de 1.911: ainda o Orçamento de 50 
;i 54 dava como existentes 1.883; admitíamos porém que fossem 
1.900 desde 1847, o que he certamente exagerado , e teremos 
1.900 lampeôes accndendo-se annuulmentc 1.934 horas. Vejamos 
agora a despeza. 

Em 47—48 gastou-se com a illuminação mais de 113 contos; 
em 48 — 49 mais de 112, e em 1849 —50 mais de 113. De- 
mos 113 contos divididos por 1 900, o teremos cada luz custando 
annualmente 59.^473, o que dividido por 1.934 horas dá perto 
de 31 réis de despeza por lampeão em huma hora. 

Vè-se pois que, executado o contracto, o Rio de Janeiro tro- 
cará os seus lampeôes actuacs por huma luz superior á de Lon- 
dres, o mais barata quatro reis cada hora. 

Em quanto porém não podemos gozar deste beneficio, era 
urgente melhorar o estado actual c nesse sentido o Chefe de 
Policia substituio ao Administrador geral quatro administrações 
parciaes: a emulação entre os Administradores deve de pro- 



( 24 ) 

duzir bons resultados e fiicilitar a (IscalisaçSo. A experiência 
mostrará até que ponto influirá esta alterarão no melhoramento 
da illuminaçao. 

Acha-se concluída a obra do Telegrapho de Villegaignon , 
que já está em exercício, melhorando consideravelmente este 
ramo de serviço publico. 

Tenho o prazer de annunciar-vos, que dentro de pouco 
tempo se acharão em exercício os Telegraphos elcctricos i e ainda 
que sobre linhas de pequena extensão, considero de grande im- 
portância este primeiro ensaio de tão prodigiosa descoberta. 

A communicação dos pensamentos, das ordens, das noticias 
já não encontra demora na distancia. 

A primeira linha, para a qual estão quasi promptos os tra- 
balhos , será entre o Caslello e o Quartel de Permanentes, e já 
devem de estar na Europa as encommendas para outra entre o 
Palacio Imperial de São Christovão, c aquelle Quartel. 

O interesse do Paiz pede que se dé a esta especie de Tele- 
graphos o maior desenvolvimento possível. 

Por Decreto de 5 do corrente foi eleito o Vigário da En- 
cruzilhada , Eeliciano José Rodrigues Prates , primeiro Bispo da 
nova Diocese do Rio Grande do Sul; e para os Bispados vagos 
de Maranhão, e S. Paulo o Monsenhor Manoel Joaquim da Sil- 
veira , e Padre Antonio Joaquim de Mello. O estado do nosso 
Clero reclama serias medidas: elle se resente especialmente da 
falta de instrucção. Salvas mui poucas excepções , coinpõc-se em 
grande parte de homens que abração o estado Ecclesiastico sem 
a menor vocação e apenas como meio de vida. Alguns tiverüo 
he verdade bons princípios , educão-se cm Seminários , e quanto 
permitte a fragilidade humana se não são luminares ao menos 
não se deslustrão nem cscandalisão; mas huma boa parte não 
recebeo nem a educação, e nem a instrucção conveniente, saudou 
as scicncias ecclesiasticas do lumear , aprendendo hum pouco 
de Latim e nada mais. 

Entretanto tem huma posição na Sociedade, c equiparão-se 
aos que tem as habilitações necessárias, e com elles se confun- 
dem , c infelizmente seu numero hc diariamente accrescentado 
com os egressos modernos. 

E considera-se o Clero como o thermnmetro da moralidade de 
hum Povo! 
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Se todos estivessem bem compenetrados da santidade do seu 
ministério , da altura da sua missão, e do grave dever que lhes 
impõe os Cânones de se instruírem para poder bem desempenar 
os difflceis empregos de mestres e Juizes da consciência dos 
povos, os sentimentos religiosos se achariâo muito mais arrai- 
gados , e o povo mais moralisado. 

Estabeleça-se como regra , que nenhum nacional ou es- 
trangeiro receba as Ordens sem ter leito hum curso completo 
no Seminário, com approvações plenas em todos os annos: ne- 
guem-se as licenças aos que não apresentarem estas habilitações 
em forma ; habilitem-se os Bispos onde não ha Seminários 
para os erigir, e aquelles que já os tem incompletos para os 
completar; não se consinta que Ecclesiastico nenhum de outras 
Dioceses exercite actos de ordem , sem prévio exame e sem 
apresentar demissorias de seu Prelado cm que se declare o mo- 
tivo da sua retirada, a sua vida, os seus costumes, e a sua 
instrucção, restabeleça-se a pratica de examinar os Clérigos a 
miúdo, e ainda mesmo aos Parochos coitados, se aos Bispos 
constar , que elles tem perdido a sciencia , como dispõe as Cons- 
tituições do Arcebispado da Balda adoptadas nas demais Dioceses 
do Brasil, e ter-se-ha feito muito. 

Entretanto para o realisar he primeiro que tudo necessário 
fazer alguns sacrifícios pecuniários a fim de se estabelecerem ou 
melhorarem os Seminários; assim como retribuir os Parochos , 
e em geral as funeções ecclesiasticas de modo a chamar para 
o Clero homens de verdadeiro mérito , e a estabelecer huma con- 
currencia que habilite os Bispos a ser exigentes e severos na es- 
colha dos ordenandos. 

He necessário também augmentar o poder temporal dos Bispos 
e do fõro Ecclesiastico sobre o Clero; não bastão as penas es- 
pirituaes. A parte do Clero para quem a repressão he mais ne- 
cessária he exactamente aquclla que zomba dessa penalidade. 

Não posso coucluir estas observações sem lembrar-vos a ur- 
gente necessidade de estabelecer hum privilegio de fôro para 
os Bispos. 

Hum Príncipe da Igreja está sujeito á jurisdicção dos mais 
subalternos Empregados. Só aos sentimentos religiosos de nossa 
população, e ao grave proceder de nossos Prelados , devemos o 
não termos ainda sentido as fataes conseqüências de tão absurda 
disposição. 

O Seminário Episcopal de S. José conta 111 annos de exis- 
tência. O seu material foi todo de proximo reformado , e com 
o frueto de economias de 8 annos se lhe está òoncluindo hum 
novo dormitorio com capacidade para conter mais 42 alumnos. 

O seu patrimônio tem tido notável melhoramento , e a sua 
renda orça por 23.000» annuaes incluindo as pensões. 

Nos 13 annos da administração do actual Reitor o Monse- 
nhor Manoel Joaquim da Silveira obteve hum augmento de 
8.000» annuaes. 

A 
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O ensino que se limita 
gua 

O ensino que se limitava ás cadeiras de Grammalica e liu- 
gua Latina e Franceza, Philosophia, Tlieologia Dogmática, e 
Moral, Cantochão, e Liturgia, acha-se actualmeate augmentado 
com as Cadeiras, que successivãmente se tem creado de KUe- 
torica , Poética , Historia Geral, Arithmelia, Álgebra, Geome- 
tria e Geographia, Historia Sagrada e Lcclesiastica e Instituições 
Canonicas ; faltando-lhe apenas duas Cadeiras da Lingpa Grega e 
de Escriptura Sagrada para ser huma Academia completa de 
Scicncias Kcclcsiasticas. , . „ 

O Seminário de Pernambuco , segundo informações que 
tenho, já não está no pé em que foi creado, tem retrogra- 
dado. O da Bahia pelo contrario melhora, a despeito da lalta 
de meios; mas soffre huma lacuna mui sensível» não tem hum 
curso de preparatórios. O de Minas tem passado moderuamenlc 
nor algumas reformas que lhe foz o actual Prelado, mas apezar 
de todas cilas o Seminário ainda está longe do que deve ser. 
Do do Maranhão nada posso dizer por íalta de informações , 
mas o do Pará, que he antigo , chegou a hum estado tao pouco 
satisfactorio, que o actual Prelado se vio obrigado a ir leccio- 
nar por falta de Mestres. , , c i 

O Clero regular resente-se dos mesmos defeitos do feecuiar: 
os mesmos remédios pois aproveitarão a hum e outro. O espi- 
rito de insubordinação que atormenta o Século tem também 
invadido o Claustro; o Governo porém tem empregado as me- 
didas necessárias para auxiliar os Superiores das difierentes Or- 
dens Monasticas, e creio que não pouco se tem conseguido com 
o conhocimenío dessas disposições do Governo. O ceifo lie que 
as lutas intestinas tem diminuído consideravelmente. , 

Os Religiosos Franciscanos, que residem no Convento sobre 
o Morro de Santo Anlonio, achão-sc reduzidos a indigcncia pela 
cessarão das sepulturas, que constituião sua renda principal. 
Talvez fosse conveniente estabelecer pensões vitalícias a esses 
Hegulares, mediante a cessão do Convento e terreno adjacente 
(precedendo os necessários aceordos), e tanto mais, quanlo na 
opinião de pessoas entendidas, a deniol^ãode^eCmv^to, paia 
se arrasar o morro em que se acha edihcado, hc huma ne- 
cessidade hygienica, « o meio de faciliUr 0 

Cidade. Em todo o caso aquelie Convento encorporado aos 
Proprios ISacionacs poderia ser de grande vantagem. 

GavMx âptiimuxi. 

O estado de indecência a que havia chegado a Çapclla Im- 
(Kivial era assás nolorio para que jiossa dispensai-mc 1 11 

descrever. , . i 
Desde o anno de 182S em que se limpou o dourado „ o 
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se branqueáião as paredes , nunca mais se lhe fez o menor be- 
neficio no interior. 

Nos dias de grande solemnidade, c de Festa Nacional era 
preciso abafa-la com estofos de 13 c seda, faltando assim ao 
bom gosto, e sobrecarregando com enormes despezas os Co- 
fres Públicos. 

ApeziM' de reduzidas aos dias de Festa Nacional, as arma- 
ções custarão nos últimos dez annos perto de 40.000sj000, que 
por único vestígio deixarão o («trago e a destruição nas obras 
de talha , onde o primor da execução não as pôde garantir 
contra os golpes que recebiüo todas as vezes , que se armava 
a Igreja, ü reparo destas destruiçôes calcula-so ter custado 
mais do vinte contos de réis. 

Era pois indispensável reslituir ao Templo seu antigo es- 
plendor; o que parecia necessário estava orçado em 18.000.->000, 
c cm 20 de Abril do anno passado se lhe mandou dar começo. 

A obra porém á proporção quo progredia revelava a ne- 
cessidade de novos reparos. 

Da ciinalba para baixo o estrago era considerável, a talha 
c a esculptura de mui delicado gosto estavão arruinadissimas, 
os altares carbonisados, e força foi restabelecer esses primores 
d'ar,lc , depois do que veio a necessidade de dourar tudo de 
novo, de sorte que do antigo dourado só se pôde aproveitar 
por bem conservado o do tecto da Capolla-Mór. 

Hum dos pedestacs do arco cruzeiro da Capella de S. Pedro 
do Alcantara estava completamente podre; os bellos ornatos 
da boca do Throno da Capella-Mór estavão em muitas partes 
arruinados , e até arrancados; não menos estavão os ornatos 
inferiores, c o mesmo altar. 

As Capeilas do Santíssimo Sacramento e de S. Pedro de 
Alcantara estavão muito deterioradas, e preciso foi além de 
todos os concertos fazer-se obra nova de talha. 

Todos os quadros da Igreja forão restaurados, e entro elles 
o da boca do Throno, obra original do antigo artista iirasi- 
leiro José Leandro de Carvalho, e forão feitos todos os conve- 
nientes e necessários concertos nas escadas , tribunas , e mais 
accessorios da Igreja 

O dourado foi feito de ouro puro, e sem mistura de gomma 
rôm para encobrir defeitos como tinha o antigo dourado. 

Com tantas e tão importantes obras se despendeo a quan- 
tia de 52.:i-28>:!;i2. Parte d'ellas isto he 1 (i.GOd-SOo-i sahírào da 
somma votada no Orçamento passado, pois que a obra comer 
eou ainda dentro d'esse exercício, toda a mais foi feita com 
a somma votada no Orçamento presente, lendo sido preciso au- 
gmenta-la com o credito de 2t).530.jl27 aberto pelo Decreto N.» 
774 de 12 de Abril deste anno. 

Está pois concluída tão importante obra, cuja administra- 
ção sendo confiada ao digno Inspector da Capella o Monsenhor 
Manoel Joaquim da Silveira, não podia deixar de ser como foi 
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presidida pela mais severa economia, sem sacriücio da boa exe- 
cução. 

A despcza feita será cm pouco tempo compensada com a 
economia das armações que hoje se dispensüo. E a elevação das 
rendas da Fabrica já tem poupado ao Thesouro não pequenas 
despezas que anteriormente se fazião. 

No Relatório apresentado em Janeiro do anno passado dei- 
vos conta dos terrenos e prédios que a Gapella possuía, e de 
providencias que se havião dado para fazer elevar os rendi- 
mentos da Fabrica até então mui desfalcados. 

Hoje possue o Cabido 19 Apólices compradas com o pro- 
dueto de 29 braças e 6palmos de terra vendidas porl3.105#000, 
e o.TilSCjTO de ouro que se mandou amoedar por não ler uso 
al^um na Capella. 

Possue ainda o Cabido 1.319 braças e 4 palmos de testada 
em São Christovão, Engenho Velho, c Rio Comprido. 

Todos estes terrenos arrendados a prazo de cinco annos pro- 
duzião a receita annual de 389^526. 

Hoje estão aforadas 374 braças c 3 palmos, c só o canon 
nroduz annualmente 1.061^200, além dos laudemios. 

Resta ainda aforar945 braças e 1 palmo, cujo canon deve, 
segundo as avaliações feitas, produzir annualmente 3.854^100. 
' Assim os mesmos terrenos que se alugavão por 389^526, 
aforados produzem só em fôro mais de 12 vezes aquella quan- 
tia Se a este accrescimo reunirmos o que hão de produzir os 
landèmios, que devem ser muito avultados e freqüentes, al- 
fenta a multiplicidade dos foreiros, e o grande valor das di- as chacaras, que constituem este riquíssimo patrimônio , não 
haverá exageração em esperar, que dentro de pouco tempo a j., do Cabido será superior ás necessidades da Fabrica. En- 
[ 'to ainda em 1849 o Thesouro pagava ate as hóstias! 

* Alem dos terrenos o Cabido possue tres prédios que ren- 
i m 1 592^000, podendo render mais do duplo se não estives- 

lidados a arrendamentos feitos por grande espaço de tem- 
S< c com manifesta lesão dc seus interesses. Felizmente vão 
'■hecando ao seu termo e esta renda brevemente crescera. 
' Usando da autorisação que concedcstcs no Art. 11 l ." da 
i pí do Orçamento, o Governo publicou o Decreto de 10 dc Se- 
f^mbro dc 1850 sob n.0 697, que sem augmentar as despezas, 
„ cnnnrimindo somente as dispensáveis, conscguio elevar hum 
pouco os tenues vencimentos dos Membros do Cabido e dos Em- 
nregados da Capella. 

Oxalá o mesmo se pudesse fazer nas outras Calhcdracs; in- 
felizmente porém nenhuma reforma util n'cllas se poderá levar 
a effeito, sem augmento de despcza, como consta das informa- 
cões dos respectivos Prelados, que vos serão presentes. Entretanto hc necessário cuidar d isso. As despezas leilas 
com o Culto são da maior utilidade. 
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Existem actualmente 55 Missionários divididos pela ma- 
neira seguinte : 
Chegados recentemente, c em preparos de viagem  5 
Hospício da Côrte  3 
Rio de Janeiro  3 
Espirito Santo  2 
Maranhao  2 
Piauhy  2 
S. Paulo •  5 
Minas Geraes  6 
Goyaz  4. 
Mato Grosso  2 
Bahia . 11 
Sergipe  2 
Pernambuco  4 
Pará  4 

55 
A' cxccpção dos que existem na Côrte , e no Hospital da 

Bahia, todos os outros achão-sc occupados na catcchese dos 
Indígenas. 

Não he possivel deixar de reconhecer os importantes ser- 
viços que estes Padres tem prestado c continuão a prestar. Tro- 
cando os gozos de huma vida commoda por outra de sotTri- 
mento e privação, elles se propõe com fervor evangélico a 
trazer ao grêmio da civilisação homens perdidos para ella c 
para a Religião. 

Palpavcl como hc a necessidade de aproveitar na agri- 
cultura os esforços de homens validos c robustos quaes os In- 
dígenas , e demonstrado que a Religião somente he capaz de o 
conseguir, fazendo-os deixar a vida nômada e errante para es- 
tabelecerem povoações estáveis c civilisadas, basta lembrar-vos 
a conveniência, importância e necessidade de augmentar as 
Missões. 

Só na Província de Mato (irosso, segundo huma Memória 
escripta pelo Reverendo Bispo dessa Diocese, ha 66 Tribus co- 
nhecidas de índios selvagens, que vivem errantes pelos vastos 
sertões dessa Província ; muitas outras ainda ha , e talvez cm 
maior numero, que não se conhecem por habitarem muito no 
centro, internadas cm grandes matas, que ainda não forão cx- 
ploradas. 

Semelhantemente occorrc o mesmo cm outras Províncias, 
c por isso á proporção que forem chegando da Italia os Missio- 
nários que o Governo tem mandado vir, serão distribuídos pela 
maneira mais conveniente a ajudar os respectivos Diocesanos no 
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desompenlio de seu ministério pastoral na parte relativa á ca- 
techese r 

No Relatório passado vos dei conta da existência de 57 Ca- 
puchinhos nas nossas Missões, esse numero acha-se reduzido 
a 55, apezar da vinda de mais 5 Religiosos. As despezas com 
os que vicrão, e outros que ainda se esperão, segundo as 
ordens expedidas pelo Governo , tbrSo feitas com a quantia que 
ainda existia á disposição da Legação Imperial em Roma para 
mandar novos .Missionários. 

A dilTcrença no numero destes Religiosos provõm da morte 
de alguns delles, e de se haverem outros retirado para Ilalla. 

Ainda existem disponíveis na nossa Cegação de Roma 2.S'vl 
escudos e 32 j baiooos , que se mandarão empregar nas des- 
pezas com o transporte do novos Missionários, 

Não se tendo podido effectuar a mudança da Secretaria dis- 
tado dos Nego cios Estrangeiros, (pie havicis autorisado; continua 
a Secretaria da Justiça na mesma casa destituída das necessárias 
proporções. Apezar desta diííiculdade tem melhorado seu ar- 
(hivo; continuando os trabalhos começados para o inventario e 
classificação dos papeis que escaparão aos antigos c freqüentes 
extravies. 

líuma Lei que convertesse os emolumementos das Secretarias 
d'Estado em renda para o Thesouro, seria de grande vantagem 
para o serviço, e evitaria aos Empregados e aos pretendentes não 
pequenos desgostos. 

Para que isto porém se realisasse com justiça , seria ne- 
cessário elevar os ordenados razoavelmente c estabelecer gratifi- 
cações de exercício, (pie para os actuaos deverião ser nunca in- 
feriores ao termo médio dos emolumentos nos últimos três annos, 
embora para os (pie entrarem de novo se possa estabelecer 
huma gratificação menor. Desta maneira scrião respeitados todos 
os direitos adquiridos, e o serviço publico, assim como a di- 
gnidade dos Empregados muito ganharião 

O espirito de economia, que produzio no exercício de 
48—49 a avultada sobra de que vos dei conta no ultimo Re- 
latório, continuou no de 49 — 50 a produzir o mesmo bom re- 
sultado. 

Dos 2.220.2 (3í?781 votados, apenas se dispendérão t .845.079*792, 
vindo assim a apresentar a sobra de 375.193^989 como veras 

jectclcitiíX d C.Uac\\ 
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di) Balanço provisorio, que mandei ajuntar a este Rclalorio para 
ser submettido ao vosso conhecimento. Em Iodas as verbas 
houve saldos , em nenhuma foi necessário crcar credito sup- 
plementar. 

Com quanto seja este Balanço provisorio, a natureza das 
despezas, que se fazem por este Ministério, assegura que não 
pode estar longe da verdade. 

Igual observação havia eu feito no ultimo Relatório, c a 
experiência confirmou esse raciocinio. 

Hoje que está definitivamente conhecida a despeza de todo 
o exercicio , vô-sc que a sobra, que então vos foi indicada , 
no Balanço Provisorio , solfreu apenas a dilfercnça de 12.007#944 
para menos. 

Termino , repetindo-vos que prestarei com satisfação quacsqer 
esclarecimentos, que vos sejão precisos acerca dos ncgocios que 
correm por esta Repartição. 

Rio de Janeiro 13 de Maio de 1831. 

Euzebio de Queiroz Coilinho Mal toso C amar a. 

J 
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Mappa dos Feitos despachados e distribuídos nas Relações do Império no amo de 1849, com designação das 
Províncias a que pertencem os Feitos distribuídos. 

Secretaria d'Eslado dos Negocias da 
Justiça 1.° de Maio de 1851. 
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João Pedro d'Aliiieida França. 
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Majijm tios Fritos despachados ua Relação do Rio dc 
Janeiro em os annos de 181!) e 1850, e pcr- 

lencenles no Município da Côrle. 

1849. 
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Secretaria d'EsUdo dos Negócios da Justiça em I de Maio de 1851.—João 
fcdro d'Alnicida Fiança. 
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Mappa dos Feitos despachados e distribuídos nas Relações do Império 
Províncias a que pertencem os Feitos 

no amo de 1850, com a designação das 
distribuídos. 

Secretaria d'Estado dos Negocias 
da Justiça 1.° de Maio de 1851. 
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Períodos exírahidos da Consulta da Secção de Justiça do Conselho 
d'Estado sobre a proposta de Augusto Milliet e C.', para 

illumiaar com gaz a Cidade do Rio de Janeiro. 

 Mas a Secção não devia contentar-se com a comparação 
dos preços pedidos pelos pretendentes ; ella devia basear a sua 
opinião sobre os fartos praticados em outros lugares, e indi- 
cados pelos melhores autores que tratão da matéria. 

Consta delles todos, que todas as primeiras companhias , 
que se estabelecêrâo na Europa, não podendo com o peso das 
obrigações contrahidas, fallírão; e o serviço dellas para poder 
ser continuado necessitou de alterações nas condições. Por isso 
diz o celebre Technologista Dumas , que a querer-se que huma 
companhia qualquer em Paris faça soífrivel negocio, será pre- 
ciso pagar-lhe o gaz ao preço de oito centésimos por bico por 
hora. (Veja-se La Chimie appliquée aux arts pag. 683). 

Estes oito centésimos ao cambio de vinte sete dinheiros, 
dão vinte e oito réis e meio (preço diz elle, necessário em 
Paris). 

A companhia Mamby Wilson e C.', citada por Pelouze 
a pag. 2i, Apêndice, vende, como as outras companhias de 
Paris, o seu gaz ao preço de seis e meio e sete centésimos por 
bico por hora. Estes sele centésimos ao cambio de trezentos e 
cincoenta e cinco réis por franco, correspondente ao cambio Inglez 
de vinte sete dinheiros por mil réis, valem quasi vinte cinco 
réis por bico por hora. 

Mas seis e meio centésimos que se pagão em algumas lo- 
calidades de Paris só montão a vinte e tres réis e meio. Seja 
pois vinte e quatro réis o termo médio pago em Paris, pois o 
que se paga a quatro e cinco centésimos são bicos excepcionaes, 
fora de comparação, de pouca luz, proprios somente de certas 
localidades, e que se pagão por medida de capacidade do gaz 
consumido. 

Procurando além destas, outras informações emdireitura, 
como em outro parecer o Relator da Secção declarou ser con- 
veniente , elle acha-se hoje habilitado para as apresentar compe- 
tentes. 

Em data de 30 de Julho do corrente anno o Engenheiro 
Smith declara pela carta junta, que o preço do gaz em Londres 
era actualmente a mais de meio dinheiro por bico por hora. 

Suppondo-se dois terços de dinheiro ao cambio de vinte e 
sete, teremos pouco mais ou menos vinte e quatro réis por bico 
por hora, o que concorda perfeitamente com o que diz Pelouze. 

Outro eminente Engenheiro Francez, Mr. Sauvage, Dire- 
ctor do caminho de ferro de Paris a Lyon, menciona na sua 
carta de 30 do dito mez que o gaz em Paris vale 7 à centé- 
simos, isto he de vinte cinco a vinte seis réis. 

Eis o resumo de todas estas informações. 
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Pedem Soei ré 63 réis por bico por hora. 
H Dreyfus 61 j-réis. » » » 

Dumas diz que em Paris deve-se pagar 28^ réis; Mamby 
Wilson c G.a o vendem como os outros fabricantes em Paris 
a 2i até 23 réis; o Engenheiro Smith o cota em Londres a 2i 
réis; o Engenheiro Sauvage em Paris a 26 réis. 

A. Milliet e C.a pedem no Rio de Janeiro 30 reis. 
Passa a Secção a analysar tão rigorosamente quanto hc pos- 

sível os diversos motivos que podem autorisar a pagar-se o gaz 
mais caro aqui do que se paga na Europa. 

Alli as companhias fabricão o gaz c o trazem ás ruas; todas 
as despezas subsequentes de acender, vigiar, c apagar os lain- 
peões, e dos apparelhos são feitos á custa dos consumidores quer 
públicos quer particulares. Esta mão d'obra e esse serviço sao 
pagos cm França pelas Municipalidades, em Londres e Ingla- 
terra pelas Autoridades parochiacs. 

A. Millet e C.a, attendendo sem duvida aos embaraços e ao 
máo serviço com que terião de lutar, se se empregassem ser- 
ventes como os da nossa actual illuminação publica , e se estes 
não fossem pagos pela companhia , c não estivessem sob seu 
mando, encanvgão-se desta despeza pelo preço pedido na pro- 
posta. He este por tanto hum motivo de augmento sobre os 
preços da Europa, onde não ha este gasto para as companhias, 

Para tornar mais palpável este motivo de enoarecimento no 
preço pedido, pondera a Sccção, que hum homem cuidando 
mesmo de trinta lampeões (temos hoje tres homens para (juarcnl a 
lampeõcs, e estes custâo cincoenta c quatro mil reis) e este 
homem custando quinze mil réis por mez, importa so esta des- 
peza por mez quinhentos réis por lampeão, ou mais de Ires 
réis por hora se se acenderem somente cento e cincoenta horas. 

Se porém, como talvez virá a acontecer, Se prolongar o tempo 
da illuminação a mais alguns dias de lua fraca, ou como por toda 
a parte da Europa, até ao mez completo, então estapiopoição 
de despeza poderá diminuir hum pouca, mas parece que sempre 
virá a companhia a despender nesta hypolhese ao menos dois 
réis por bico por hora, o que então reduziria o preço que pe- 
dem a vinte e oito réis. 

Outro motivo de augmento do preço possível no Rio de Ja- 
neiro he o alto prêmio do dinheiro. 

Nas cartas dos dois citados Engenheiros achao-se dados para 
se poderem avaliar os capitães necessários á empreza. 

Diz Smith , que em Londres huma fabrica para nove mil bi- 
cos necessita de trinta mil Libras (mais ou menos duzentos c 
oitenta contos de réis), e para quarenta c cinco mil ('e 
canalisação a oito shellinfçs c dez dinheiros o metro isto he a 
quatro mil réis o metro) mais cento e oitenta contos de reis, 
ou cm tudo quatrocentos e sessenta contos de reis ao cambio 
de vinte sete dinheiros. 

Sauvage confirma estes /.ados com muito pouca differcnça. 



Suppoiulo o juro do dinheiro a quatro por cento na Europa 
e a oito por cento entre nós, o excesso de despeza será dc de- 
zoito até dezenove contos somente com o juro do dinheiro. 

DizPeckston, a paginas títí, que cento c trinta e quatro mil 
bicos exigem cento e oitenta mil toneladas dc carvão; serão 
pois necessárias mil e duzentas toneladas de carvão para o cos- 
teio dos nove mil bicos. 

O carvão custa na Inglaterra, mais ou menos, dezesete shil- 
lings a tonelada dc setenta arrobas, isto he sete mil c qui- 
nhentos réis. Entre nós custa o carvão doze até treze mil réis 
a tonelada dc cincocnta e quatro arrobas, isto he, pouco mais 
ou menos o dobro do preço da Inglaterra. Só esta difTerença 
dc despendio importará para a companhia no llio de Janeiro 
oitenta contos de réis annuaes. 

Temos pois para nove mil bicos cm juros do 
dinheiro  SO.OOOSjOOO 

Em difTerença do preço no carvão  80.000^000 
Total a despender mais no Uio de Janeiro... 100.000^000 
E além disto, a mais subida mãod'obra, passagens, Ac. 
Suppondo que os 9.000 bicos produzão para a companhia 

no Rio de Janeiro trinta c cinco mil réis cada hum, terão 
os.empresários hnm produeto bruto de Iresentos e vinte con- 
tos; mas o produeto liquido será modilicado pela despeza acima 
de cem contos, ou trinta por cento. 

Sendo pois vinte c quatro réis o termo médio por bico 
por hora cm Paris, ajuntando-se-lhe trinta por cento teríamos 
trinta e hum réis c mais huma fracção por preço resultante 
pagavcl no Rio de Janeiro, aos quaes ajuntando dois réis men- 
cionados para despezas, dc acender, vigiar, alimpar, &c., te- 
ríamos hum preço definitivo de trinta e tres réis por bico por 
hora. 

Todavia, a Secção considera que, attentos os melhoramen- 
tos actuaes e prováveis na produoção do gaz, industria esta 
muito cm progresso, deixa dc ser rigorosamente exacta a as- 
serção de Dumas, que vinte e oito réis cmeio sejão necessários, 
pois existem seis companhias qnc trabalhão regularmente, c ha 
annos, a vinte e quatro réis. 

E pesando ella bem outros lucros que a companhia pode 
tirar dos diversos produetos do carvão, chegou a persuadir-se 
que o preço de vinte e nove réis, ou quando muito de trinta 
réis, he bastante para proteger os interesses dos consumidores 
e segurar com equidade a remuneração da companhia empresaria. 

Para fundamentar ainda mais a sua opinião, o antes de 
lindar este Artigo, cré a Secção conveniente lembrar aqui o 
que propoz o Relator cm outro seu parecer do mez dc Julho deste 
anno sobre a mesma matéria da illuminação por gaz. 

O Contador da Gamara Municipal informa que os lampeões 
públicos conservão-se acesos mil sciscenlos sessenta e nove horas 
por anno, isto he, cento e quarenta horas por mez. O orça- 
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mento de 1849— 50 accusa cento e treze contos e seis mil cento 
e sessenta réis como gasto total de mil oitocentos noventa e 
hum lampeões. Repartida esta quantia por mil oitocentos no- 
venta e hum, temos cincoenta e sete mil setecentos e sessenta 
réis de custo annual por cada hum, e por mez quatro mil no- 
vecentos e oitenta réis, os quaes repartidos por cento e quarenta 
horas fazem montar a mais de trinta e cinco réis e mejo por hora 
a despeza actual de cada lampeao de azeite'. 

Mas admittindo cento e cincoenta horas, como dizem algu- 
mas outras informações, gastamos hoje por bico por hora trinta 
e três réis e hum quinto. 

A. Milliet e C.* pedem trinta réis. Paga pois o Governo 
no primeiro caso quinze e meio por cento mais, e no segundo 
caso dez e dois terços por cento mais do que pedem A. Milliet 
e C." para a illuminaçao por gaz. 

Quanto ao terceiro pedido (o que trata do perímetro dentro 
do qual os empresários se obrigao ao encanamento do gaz) nota 
a Secçao que os subúrbios da Gloria, do Flamengo, e do Ca- 
tete não se achão incluídos. Estes bairros sõo habitados geral- 
mente por pessoas abastadas, para quem he menos penoso al- 
gum augmento de preço, e que para obterem as vantagens da 
luz do gaz se sujeitariao, pensa a Secçao, a paga-la por hum 
pouco mais do preço estabelecido para a Cidade. Seria pois con- 
veniente que se estipulasse algum augmento de preço nessas 
localidades, a fim de se canalisar o gaz até a ponte doGatete... 
Conforme. — Josino do Nascimento Silva. 



Contrato da illuminação por gaz feito entre o Ministro e Secretaria 
d'Estado dos Negocias da Justiça e Ireneo Evangelista 

de Sousa. 

Aos onze dias do mez de Março do anno de Nosso Senhor 
Jesus Cbristo de mil oitocentos cincoenta e hum , perante o 
Excellentissimo Ministro e Secretario ü'Estado dos Negocies da 
Justiça , o Conselheiro Eusebio de Queiroz Coitinho Matloso 
Gamara , compareceo Ireneo Evangelista de Sousa , justo e con- 
traclado para tomar a seu cargo a illumininação por gaz de 
huma parte desta Cidade do Rio de Janeiro com as seguintes 
condições : 

1." Ireneo Evangelista de Sousa obriga-se a illuminar a Ci- 
dade do Rio de Janeiro nos bairros comprehendidos no pe- 
imetro abaixo declarado: desde o Botafogo, seguindo pêlo 

Caminho Novo , rua do Catete, largo do Valdetaro, caes da 
Gloria, rua da Lapa, largo do mesmo nome, rua do Passeio, 
largo da Ajuda, rua e praia de Santa Luzia, largo da Mi- 
zericordia, rua do mesmo nome, largo do Paço, rua Direita, 
rua de Bragança, rua de São Bento, Prainha , rua de São 
Francisco da Prainha até a rua da Imperatriz , e todas as ruas 
e travessas que estiverem comprchendidas entre a linha que 
fica lançada e a praia do mar inclusive; seguindo daquella 
esquina pela rua da Imperatriz até a rua da Princeza de Val- 
longo , passando por detraz do Quartel do Campo da Accla- 
mação, dirigindo-se dahi a sahir ao Rocio da Cidade Nova, 
seguindo depois pela rua Formosa, rua de Matacavallos, rua 
de Santa Theresa até a rua da Lapa, ficando por tanto com- 
prchendidas todas as ruas e praças circumscriptas pelo perí- 
metro acima traçado. 

2.• Obriga-se a estabelecer huma ou mais oflicinas, 
que forem necessárias para a producção do gaz, em lugares 
approvudos pelo Governo. Entender-se-ha com o mesmo Governo 
a respeito do numero e collocação dos gazometros subsidiários, 
que forem necessários estabelecer pelo interior da Cidade. 

: S." Os edifícios onde se estabelecerem estas officinas e estes ga- 
zometros serão de conslrucção mui ligeira, permiltindo a maior 
facilidade á entrada do ar, e sabida a qualquer gaz , que se 
desprenda do seu interior. 

/».» Obriga-se a estabelecer á sua custa a canahsação geral 
para o gaz , incluindo os tubos de derivação para os bicos, assim 
como os Iam peões, que serão do modelo em uso nas principaes 
cidades da Europa , e que será submeltido ao exame e approvaçâo 
do Governo, bem como fornecerá candelabros de modelo igual- 
mente approvado pelo Governo para serem collocados no largo do 
Paço, Campo da Acclamação, nos dous Rocios , largo de Moura, 
de São Francisco de Paula, da Lapa , do \ aldetaro, e do Ma- 
chado , e onde mais o Governo julgar conveniente. Os tubos 
da canalisação geral serão de ferrt parafusados entre si e perfei- 
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lamonto unidos : os tubos de derivação , isto he , destinados a 
alimentar os conibustores , poderão ser de chumbo. 

5.3 Os combustorcs da illuminaçiío das ruas fornecerão huma 
luz equivalente a seis velas de cera de seis em libra. Por esta 
expressão entende o Governo que cada combustor dará huma luz 
superior a dos combustorcs de Londres c nunca inferior a dos 
de Manchester, e neste mesmo sentido se obriga o empresário. 
Os candelabros das praças fornecerão a quantidade de luz que o 
Governo determinar. 

Passados seis mezes depois de estabelecida a illuminaçao 
por paz, ou seja em toda a extensão designada na condição pri- 
meira , ou seja em qualquer parte delia, o Governo de accordo 
com o empresário marcará a pressão e densidade dogaz e a altura 
da chamma nos combustorcs e candelabros. 

O.3 O Governo marcará a distancia cm que devem ser collo- 
cados os combustorcs nas ruas e os candelabros nas praças. 

7." A canalisação será assente em huma profundidade de dois 
a quatro pés abaixo do pavimento das ruas, e seguirão, salvo 
obstáculo maior, sempre que for possível, a dirccção das ruas 
e praças publicas, evitando, quanto ser possa, atravessar por 
baixo de edifícios. Esta canalisação será munida de chaves do commu- 
nicação collocadas nos seguintes pontos; á sabida de Cada gazometro, 
no começo de cada divisão, e de cada subdivisão ; c no começo 
de cada tubo de derivação destinado a alimentar qualquer com- 
bustor. Além destas chaves da canalisação geral haverá huma para 
cada combustor destinado a funccionar no interior de qualquer 
edifício publico ou particular, collocado o mais perto possível 
do mesmo combustor. . . . , 

8.a Ouando a canalisação houver de passar por baixo de qual 
quer cdificio, será assente cm,hum leito dco, fechado por abo- 
bada , construído de tijolo ou de pedra, com duas abei Unas, 
huma no ponto em que encontra o edifício, e outra no ponto em 
que o deixa, communicando as ditas aberturas livremente com 
o ar atmospherico. , . . 

9.* As horas de acender e apagar os combustorcs e os cande- 
labros públicos serão marcadas por huma tabella feita pelo Go- 
verno no começo de cada anno, a qual regulara por todo esse anuo. 

10 1 As chaves de communicação do tubo principal, e suas 
divisões, subdivisões c derivações, serão abertas impretenye men e 
só nas horas de se effectuar a illuminação, e unpretenvelmentc 
fechadas na occasião de se apagarem as luzes dos combustorcs. 

11." O serviço de acender os combustorcs devera começai 
com antecedência tal, que os mais distantes dos respectivos ga- 
zometros estejão effectivamente acesos, senão na hora marcada, 
nunca mais de hum quarto de hora além delia. O sei viço de 
apagar se fará na ordem dos mais distantes para os mais pró- 
ximos dos respectivos gazometros. 

12." No principio de cada mcz o empresário submeltera ao 
conhecimento do Governo o Ginerario dos acendedores dos com- 
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bustores, ficando ao Governo o direito de prescrever as mu- 
danças que julgar convenientes a tal respeito. 

13.1 Os còmbustores serão inflammados imrnediatamente que 
se abrirem as chaves de communicação em o lapso de tempo 
aqui declarado, a saber; os combustores da illuminação das ruas 
c praças no lapso de tempo de três minutos no máximo; os de 
uso particular pelos particulares no lapso de hum minuto depois 
que abrirem as chaves especiaes do combustor. O empresário 
dará aos particulares, no acto de contçactar com elles o forne- 
eimcnto de luz de gaz, esta advertência por escripto , e a falta 
de sua observância isentará o empresário da obrigação de qual- 
quer obrigação por prejuízos que dalii possão provir. 

14.* No caso de contracto com particulares, e que estes 
tcnhão de conservar acesos seus combustores fóra das horas 
da illuminação publica , o empresário poderá conservar abertas 
todas as chaves de communicação da canalisação geral , e suas 
divisões e subdivisões até o ultimo orifício inclusive daquellas de- 
rivações destinadas a taes particulares. 

15.* Será o empresário obrigado a põr até dois acendedores 
á disposição dos Inspectores encarregados pelo Governo de vi- 
giar sobre a illuminação a noite , ou durante o dia. Estes 
acendedores serão providos de huma lanterna, chaves de tor- 
neiras e mais objectos necessários ao serviço de ronda, ou ins- 
pecção, sendo estes objectos guardados em lugar designado pelo 
Governo. 

16.* Depois de assentada a qualidade e natureza dos com- 
bustores, para levar a elleito a illuminação publica, o em- 
presário depositará nas mãos do Governo hum modelo de cada 
hum dos combustores, e sem prévio consentimento do Governo 
não poderá altera-los de modo algum. Estes modelos dos com- 
bustores serão convenientemente conservados e guardados na 
Secretaria da Policia em hum cofre de duas chaves , huma 
das quaes ficará em poder da Autoridade Policial, e a outra 
será entregue ao empresário. 

17.* A pressão supportada pelo gaz será a que estabelecerem 
os dados scientilicos (segundo a natureza do gaz empregado), 
indicada por manometros ou outros instrumentos que possão 
ser inspeccionados pela Autoridade, marcando-se os limites 
i máximo e minimo) entre os quaes deve necessariamente con- 
servar-se. Estes manometros serão estabelecidos nos gazometros, 
.o em os pontos do trajecto da canalisação , que o Governo de- 
terminar , em distancias razoáveis. 

18.* Huma vez estabelecida a illuminação em regular an- 
damento , o Governo marcará o minimo de gaz, que deve 
ser fornecido por cada combustor em hum tempo dado , e 
em harmonia com a pressão fixada. 

19.' Por cada hora do illuminação de cada hum combustor 
de rua, receberá o empresário vinte e sete réis, e pelos com- 
bustores das praças em proporçãb do augmento da luz dos can- 
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delabros. Este preço será sempre calculado pelo actual padrão 
monetário de quatro mil réis por oitava de ouro de vinte e dous 
quilates , e o pagamento se verificará durante os primeiros cinco 
dias úteis de cada mez. 

20.a Os particulares pagarão o gaz na mesma proporção em 
que paga o Governo, podendo cada particular mandar tazei 
os tubos de derivação respectiva por quem lhe copvier, de- 
vendo porem todos os combustores privados ser fornecidos pelo 
empresa rio , segundo- o modelo, que convencionarem , e pelo 
preço do seu importe aqui. 

21.* Os machinismos , utensis e apparelhos das oífleinas, e 
bem assim a matéria prima para a producção do gaz, serão im- 
portados livres de direitos, demonstrando o empresário perante 
o Tribunal do Thcsouro a quantidade de que carece annual- 
mente : assim como serão também importados livres de direitos 
os tubos combustores, e apparelhos de distribuição de gaz ate 
a quantidade precisa para tornar effectiva a illurninação pu- 
blica. O empresário sujeita-se ás determinações estabelecidas 
ou que se estabelecerem em Leis ou Regulamentos para a boa 
íiscalisação dos despachos. . . • 

>2 1 O empresário extrahirá o gaz das substancias que re- 
oonimenda o estado actual da sciencia , para se obter huma 
luz brilhante, serena e inottensiva, e verificando-se no penode 
da duração deste contracto, aperfeiçoamento, ou descoberta 
seientiflea de outro agente produetor de luz, de que possa re- 
sultar melhoramento notável no desempenho deste sen iço, po- 
dem o empresário lançar mão delle, obtendo prévio consenti- 
mento do Governo. . 

a;] • Se na preparação do gaz adoptar o empresário o em- 
nreco de oleos, que possão ser substituídos pelo oleo de ma- 
mona , o empresário, mediante novas convenções razoáveis com 
o Governo o adoptará. , , „ ., 

24..1 Em caso de acontecimentos imprevistos, poderá a il- 
luminação soffrer em sua duração as alterações que as cir- 
nimslancias exigirem , e o empresário devera executar com ur- 
gência as ordens que a este respeito baixarem do Governo , não 
podendo exigir outra nem maior indemnisação do que a re- 
sultante da maior duração da illuminação, na proporção da con- 
dição décima nona. 

a O empresário he obrigado a conservar no maior assem 
os apparelhos da illuminação , e collocar em cada lampeao huma 
chapa de fácil inspecção, a qual indique o respectivo numero, 
e offereça sempre visível a numeração estabelecida. 

26." Se o empresário deixar de cumprir pontualmente as 
condições a que se obriga, incorrerá nas seguintes mu as. 

l.1 Todas as vezes que a chamma dos combustores nao coi- 
responda á condição estipulada (quinta) pagará huma rnuita de 
tresentos e vinte réis por cada chamma deficiente. 

2.4 Não estando illuminadiV a Cidade no tempo marcado pelo 
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♦ioverno com a condiçSo explicativa (nona), pagará huma multa 
de cento e sessenta réis por cada meia hora de demora, que 
tenha occorrido cm acender vinte ou mais combustores seguidos, 
tsta multa será apenas de metade desta quantia, se a demora 
tiver lugar em dois ou mais combustores consecutivos até o nu- 
mero de vinte, e de hum quarto dessa quantia se a falta se 
der cm combustores isolados. 

3.4 Nas mesmas multas incorrerá o empresário todas as vezes 
que , durante o tempo da etleclividade da illuminação, esti- 
verem apagados vinte ou mais combustores seguidos, isto he, 
pagará a multa de cento e sessenta réis por cada meia hora, 
que estejâo apagados no tempo em que deviâo estar acesos, 
sendo somente de oitenta réis a multa se os combustores apa- 
gados forem dois ou mais contiguos até o nnmero de vinte, e 
somente de quarenta réis se a falta se der em combustores Iso- 
lados. 

Fica entendido que a muita, qualquer que seja, deve ser 
paga por cada combustor. Para a applicação das multas contar- 
se-hAo os combustores conjunctamenle com os candelabros. 

27." Se durante o tempo deste contracto houver de ser al- 
terado o nivelamento da Cidade, ou calçamento das ruas, de 
fôrma que se torne necessário deslocar o encanamento será isto 
feito a expensas do (ioverno. 

28.d Este contracto terá vigor pelo espaço de vinte e cinco 
annos, durante os quaes a ninguém mais será permittido ilhi- 
minar a gaz as ruas, e edifícios públicos e casas particulares, 
dentro do espaço marcado na condição primeira, uão podendo 
ser este contracto rescindido durante esto período, salvo os 
casos previstos nas condições trinta e huma e trinta e duas. 

29." O privilegio concedido ao empresário pelo presente con- 
tracto, niio poderá, sem consentimento do Governo, ser trans- 
ferido por modo algum a qualquer pessoa , excepto a seus her- 
deiros forçados , sendo o empresário, no caso de organisar para 
este fim huma companhia , o único representante responsável a 
quem pertenção os direitos e obrigações aqui estipulados. 

30." Findos os vinte e cinco annos, se o Governo nSo re- 
novar o contracto, pagará o valor do material da empresa, se- 
gundo a avaliaçao feita por avaliadores, por elle exclusivamente 
nomeados. 

31." O empresário obriga-se a realisar a illuminação a gaz 
no período de quatro annos, contados da data da assignatura 
deste contracto: se porém, findo o primeiro anno, nenhuma 
obra estiver começada e em regular andamento, o Governo res- 
cindirá o contracto ipso facto, sem que o empresário tenha di- 
reito de fazer qualquer reclamação por semelhante motivo, fi- 
cando ainda obrigado a pagar ao Governo huma multa de sete 
contos de réis. O mesmo acontecerá, se no fim de dous annos 
não estiver efTectivamente illuminada pelo menos hum terço do 
espaço mencionado na condição i-rimeira. 
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32.* Se a iilumiuaçSo deixar de efTectuar-se, por não haver 
o empresário, com a devida antecedência, provido o estabeleci- 
mento dos materiaes necessários, pagará elle huma multa de 
cinco contos de réis, além das despezas que se fizerem para elíe- 
ctuar-se a illuminação. Em caso de reincidência poderá o Go- 
verno, além desta multa, rescindir o contracto, salvo o caso 
de força maior, independente da vontade do empresário. 

Esta e outra qualquer questão que se suscite na execução 
deste contrato será julgada pelo Governo com recurso para o 
Conselho d'Estado. 

E por se acharem estas condições conforme com o que se 
havia ajustado e estipulado, obrigou-se o dito Exm. Ministro e 
Secretario d'Estado dos Negocios da Justiça, Conselheiro Eusebio 
de Queiroz Coitinho Mattoso Gamara, por parte do Governo Im- 
perial , e Ireneo Evangelista de Sousa por sua pessoa e bens ao 
cumprimento deste contracto, em todas as suas cláusulas e condi- 
ções, e assignárão ambos. E eu Josino do Nascimento Silva, 
Oflicial Maior da Secretaria distado dos Negocios da Justiça, 
o escrevi.—Eusebio de Queiroz Coitinho Mattoso Gamara.— Ireneo 
Evangelista de Sousa. 

Addendo. A condição trinta e huma, quanto,ao tempo 
dentro do qual deverá estar illuminado o terço do perímetro con- 
tractado, poderá ser alterada nesta parte dentro de seis mezes 
contados da data do contracto, e a alteração, que a esse respeito 
se fizer, valerá como se estivesse especificadamente inserida no 
mesmo contracto. j I I XI 

Secretaria d'Estado dos Negocios da Justiça em 11 de Março 
de 1851. —Eusebio de Queiroz Coitinho Mattoso Gamara. Ireneo 
Evangelista de Sousa.—Conforme.—Josino do Nascimento Silva. 
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